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APRESENTAÇÃO 

A Fundação Parque Tecnológico Itaipu (Fundação PTI-BR), em 

conjunto com o Programa Oeste em Desenvolvimento (POD) e o 

Núcleo de Desenvolvimento Regional (NDR) da Universidade 

Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE)/campus de Toledo, 

apresenta esta coletânea de textos intitulada ―Economia e 

Desenvolvimento Territorial‖. Esta obra se junta aos esforços da 

Fundação PTI-BR em prol do desenvolvimento do território Oeste 

do Paraná, que vão desde a publicação de textos, boletim de dados, 

temas de conjuntura, cadernos municipais até a realização de ações 

em favor  da formação das lideranças regionais e de servidores 

públicos, em especial os vinculados às prefeituras municipais e às 

autarquias governamentais. Todo esse esforço tem como objetivo 

estimular o desenvolvimento endógeno do território oeste do 

Paraná e fortalecer o papel da sociedade civil organizada na 

governança do desenvolvimento e no empreendedorismo inovador. 

Para atender a esse objetivo, essa obra traz conceitos, elementos e 

ferramentas metodológicas para compreender, monitorar e 

estimular o desenvolvimento territorial. 

Avançar no desenvolvimento territorial exige a compreensão da 

natureza tangível e intangível do desenvolvimento, tanto nas suas 

dimensões social e econômica quanto na ambiental e institucional. 

Frente a essa necessidade, a obra começa com os textos ―Território, 

Economia e Análise Geográfica‖ e ―As Variáveis Para a 

Construção dos Territórios na História‖, que expõem o conceito de 

território em ramos das ciências humanas e sociais, suas interações 

e como esse conceito interage no processo de desenvolvimento. na 

sequência, o texto ―O Crescimento Econômico Territorial‖ discute 

como o estímulo ao crescimento econômico assume 

particularidades no território, que vão além da macroeconomia 

convencional. Apresentada as interações do conceito de território 

nas ciências sociais e humanas e as particularidades do crescimento 

econômico territorial, o (a) leitor (a)é apresentado aos textos 

―Desenvolvimento Territorial: Conceitos e Elementos‖ e 

―Desenvolvimento Territorial: Políticas Públicas e Governança‖ 



 

 

que, juntos, analisam as particularidades do desenvolvimento 

socioeconômico em escala territorial e as ações necessárias para 

que os territórios periféricos ou subdesenvolvidos possam avançar 

em políticas de desenvolvimento. Para fechar a coletânea, os textos 

―Desenvolvimento Territorial: Uma Proposta Metodológica‖ e 

―Índice de Desenvolvimento Territorial Sustentável‖ apresentam e 

discutem ferramentas metodológicas para  monitorar o 

desenvolvimento territorial a partir dos seus elementos tangíveis e 

intangíveis, ou seja, da dimensão humana, social, econômica e 

ambiental. 

 

Ramiro Wahrhaftig 

Diretor Superintendente- FPTI 
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AS VARIÁVEIS PARA A CONSTRUÇÃO 

DOS TERRITÓRIOS NA HISTÓRIA 

FRANCISCO ANDRÉ PEDERSEN VOLL 
 

 

 

Entender o conceito de território não é uma tarefa simples. 

Definições baseadas no pensamento convencional, sobretudo as que 

relacionam o território exclusivamente ao limite das fronteiras 

nacionais, a presença de estrutura jurídica e a busca pela sua expansão 

objetivando os recursos (gado, petróleo, ouro...) presentes no território 

de outro, são inadequadas e insuficientes para entender as 

especificidades da construção do território em contextos históricos 

diversos, sobretudo fora do que se chama de ―mundo ocidental‖.  

Os diferentes tipos de força, empregados na construção dos 

territórios ao longo da história podem ser um elo comum que ligam a 

disputa pelos seus recursos, porém considerá-la como a única variável 

para a formação dos territórios é uma simplificação excessiva. A 

história mostra que existiram outras variáveis para o entendimento e 

constituição de territórios, a exemplo dos elementos étnicos e de 

identidade, que variaram de acordo com o contexto histórico. 

Não são recentes as discussões, sobretudo na geografia, sobre 

o que, de fato, constituiu os conceitos de espaço e território. Nas 

últimas décadas, autores como Henry Lefebvre, Rogério Haesbaert e 

Milton Santos são alguns dos que se aprofundaram nesta questão. 

Para Henry Lefebvre, o espaço (social) não é uma estrutura 

autônoma, mas sim um componente dialeticamente definido, das 

relações gerais que são sociais e espaciais. Lefebvre não considera o 

―espaço‖ enquanto uma mera superestrutura do marxismo tradicional, 

argumentando que o espaço não pode ser determinado em ―planos‖ ou 

―níveis‖ hierarquizados, mas não abandona a abordagem marxista por 

completo e, sim, a aprofunda e acrescenta novos conceitos. Milton 

Santos afirma que a sociedade só é concretizada pelo espaço que ela 
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produz, uma vez que ambos são indissociáveis, ressaltando que o 

território em si não deve ser o alvo de uma análise social, mas sim o seu 

uso. Por fim, Rogério Haesbaert observa que não existe, ainda, um 

conceito claro de ―território‖, e diferente de vertentes que falam em 

―desterritorialização‖, Haesbaert usa o termo ―multiterritorialidade‖, 

para se referir a um processo simultâneo de criação e destruição de 

territórios
1
.   

Longe de tentar fazer uma retrospectiva detalhada ou tentar 

estabelecer qual destas análises é a mais adequada ou correta, existe um 

elemento em comum entre estas definições de espaço e território; todas 

são construídas com uma preocupação clara com a sua 

contemporaneidade, principalmente com o mundo de mudanças rápidas 

do século XX. 

Para entender os elementos que definiram a ocupação de 

espaços e criação de territórios em alguns contextos históricos, é 

necessário adotar um conceito geral que adeque diferentes variáveis que 

constituíram os territórios, principalmente em períodos remotos. 

O território não é um fenômeno essencialmente físico, uma vez 

que é sempre limitado pela ação humana e para razões específicas. O 

próprio termo é utilizado na língua europeia desde o século XIV para 

definir jurisdições, mas pode-se afirmar que o conceito já existe 

anterior a este período
2
. Qual seria o conceito adequado para ser 

utilizado em diferentes contextos? Pode-se partir do princípio de que 

onde houver território também exista paisagem e espaço. 

O homem transforma o espaço natural em ―paisagem‖ 

(entornos domesticados que se adequam a algum espaço prático ou 

estético) ou ―espaço‖ (planícies desertas aplainadas sob os quais o 

narcisismo da espécie se consagra em edificações)
3
. O homem só pode 

adaptar-se, empreender transformação e estabelecer relações sociais em 

uma área na qual tenha algum domínio, constituindo, esta, a essência do 

território. 

Com todas as diferenças contextuais em relação ao espaço e 

                                                           
1  TONUCCI FILHO (2013). 
2  GOTTMAN (1975). 

3  DEAN (1996). 
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tempo, um território será sempre resultado da ocupação humana e das 

diferentes relações que se estabelecem no seu interior. Este é um 

conceito relativamente simples, do qual independe se o que domina o 

território é uma pessoa, povo, estado ou outra organização social, bem 

como o tamanho (em área, pessoas, consumo...) que este poderá vir a 

ter. A título de exemplo, tanto o antigo Império Romano como o 

império do álcool que Al Capone estabeleceu na Chicago da década de 

1920, são construções de territórios que se ajustam  a este conceito 

geral, uma vez que ambos construíram ou determinaram regras, modo 

de vida e práticas sociais, que eram reconhecidas em seus respectivos 

contextos, em grande parte pelos elementos identitários que ajudavam a 

legitimar a territorialidade.  

A partir daqui, vejamos uma análise de como elementos 

identitários, como a religião, os costumes e as instituições, criaram e 

definiram territórios ao longo da história, a partir de alguns contextos 

históricos específicos, começando pelas sociedades tradicionais 

(também comumente chamadas de primitivas).  

 

O TERRITÓRIO DO MUNDO PRIMITIVO 

 

Para as comunidades primitivas (tradicionais), a exemplo de 

povoados no Período Neolítico ou da Idade Média, a tradição e os 

costumes eram elementos suficientemente fortes para determinar a 

organização social. Estas organizações chegavam ao limite por pressões 

que abalavam a estrutura, fosse a escassez de terras férteis ou a invasão 

de uma tribo vizinha que almejasse a referida terra
4
. 

Este período, marcado pela tradição enquanto determinante da 

organização social, é anterior à construção de estruturas burocráticas ou 

do mercado, mas a formação e delimitação de territórios já era prática 

estabelecida em diferentes partes do mundo. Tomemos como exemplo a 

chamada pré-história na América do Sul. 

Na Mata Atlântica a presença humana data de 

aproximadamente onze mil anos, e a maneira como estes indivíduos se 

                                                           
4  HICKS (1972). 
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adaptavam a esta paisagem estava relacionada aos recursos; ocupavam 

geralmente um nicho entre dois sistemas bióticos (planícies e floresta) 

que ofereciam recursos tanto para as presas quanto para os caçadores. O 

esgotamento dos grandes animais levou a mudança das margens das 

baixadas para o continente, no qual encontraram recursos abundantes 

em ostras
5
. A ocupação, mesmo que sazonal de áreas de pesca, caça e 

coleta, constituem uma forma de território, uma vez que as populações, 

mesmo desprovidas de organizações sociais mais complexas, criavam 

relações e têm a sua atuação limitada a um determinado espaço.   

Quando constituíam grupos, os indivíduos destes períodos 

remotos conseguiam construir um território e partilhavam os seus 

recursos, pois tinham uma identidade em comum que, por sua vez, 

formavam um grupo étnico, que continham elementos culturais e 

dinâmicos que os definiam. Os territórios passam a ganhar contornos 

mais claros uma vez que são disputados por outro grupo étnico.  

Nos primeiros 500 anos da ocupação tupi nas baixadas da 

Mata Atlântica, seus habitantes implantavam aldeias onde era mais 

conveniente e estas eram construídas sem qualquer defesa ou barricada. 

Séculos depois, a competição pela região se intensificou com a disputa 

entre diferentes subgrupos tupis, e as aldeias eram transferidas para 

locais mais defensáveis e protegidas por paliçadas
6
.  A luta pela 

sobrevivência passava pela construção e delimitação de territórios, 

agora ameaçados por um ―outro‖. 

As disputas por áreas foram intensificadas drasticamente com 

a vinda dos europeus. Os grupos nativos (Tupi-Guarani, Goitacazes, 

Aimorés...), adotavam como forma de resistência ao invasor o 

isolamento, a fuga para regiões cada vez mais pobres, o que permitiu a 

preservação de uma herança biológica, social e cultural
7
. Esta 

preservação é resultado da construção de novos territórios em áreas 

que, antes, eram desconhecidas para estes sujeitos, com novas 

paisagens que exigiam, em maior ou menor grau, adaptação e mudanças 

no modo de vida.   

                                                           
5  DEAN (1996). 
6  DEAN (1996). 
7  FAUSTO (2012). 
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O TERRITÓRIO NO MUNDO ANTIGO: IDENTIDADE E 

ESTADO 

 

As sociedades que conseguiram subsistir por mais tempo 

baseadas nos costumes e tradições, tendiam a ser aquelas que 

conseguiram se esconder em lugares inacessíveis e que raramente 

enfrentaram novas situações de grande perigo, podendo permanecer 

imperturbáveis por longos períodos. Quando uma sociedade é 

perturbada, sua organização tenderá a passar para o mando (despotismo 

militar), que nada mais é do que uma sociedade que vive 

principalmente do saque de outros grupos, sem que o déspota se 

destitua de  todas as tradições, uma vez que, comumente, se aproveitava 

destas. As sociedades de mando tinham um limite, pois os saques não 

duravam para sempre, e aquele que desejava manter o seu poder tinha 

de saquear não o produto final, mas sim a capacidade de produzir, 

construindo para isso a burocracia, cujo aparato também permitiu a 

proteção da propriedade e dos contratos, dando as condições para a 

ascensão do mercado
8
. Toda esta evolução institucional não eliminou os 

elementos como os costumes e as tradições, mesmo a sua importância 

na construção dos territórios, como exemplifica a história na Europa 

Ocidental e também na Ásia. 

Durante a antiguidade na Grécia e Itália, mesmo quando as 

sociedades de mando estavam em declínio e a burocracia e o mercado 

já estavam estabelecidos, os costumes e tradições, sobretudo a religião, 

continuaram tendo um papel significativo na construção dos respectivos 

territórios. 

Os itálicos, gregos e hindus compartilhavam uma religião em 

comum, a religião doméstica, marcada pela presença do culto aos 

mortos e do fogo sagrado, ambos com um caráter divino. Esta religião 

era o elo principal que ligava a família antiga e regulamentava questões 

do direito como a herança, o casamento e a propriedade, deixando em 

segundo plano a questão geracional ou do afeto. Quando a população 

aumentava significativamente, era comum a união de famílias sem que 

                                                           
8 HICKS (1972). 
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estas abandonassem a sua religião doméstica. Esta união entre famílias 

foi chamada de cúria (em latim) ou frátria (na língua grega). A 

associação continuou a crescer, e as cúrias se associaram e formaram 

tribos e, posteriormente, fosse voluntário ou pelo uso da força, 

estabeleceram vínculos e formaram cidades, criando o espírito 

municipal, ligado pelos deuses da cidade
9
. A expansão territorial, 

incluindo aí a criação de colônias, esteve constantemente associada à 

religião no mundo antigo e ao espirito municipal, uma vez que sem os 

devidos ritos, sequer se pensava em expandir o próprio território ou 

tomar o alheio. Os modelos expansionistas de Grécia e Roma são 

adequados para exemplificar o território na antiguidade. 

Os romanos e gregos não praticavam colonização como a 

conhecida nos moldes modernos, uma vez que suas colônias 

constituíam um estado independente. Porém, existia o laço religioso 

entre a cidade-mãe e a colônia, que dividiam o mesmo culto fundador
10

. 

Estas colônias constituíam, então, parte do território da metrópole 

(Roma, Atenas, Esparta...), mesmo que a máquina do Estado destas 

colônias fosse um organismo em separado da metrópole.  

A relação de Atenas com suas colônias demonstra a força dos 

elementos comuns de identidade. Entre 499-494 a.C aconteceu na 

região da Jônia asiática (parte da atual Turquia) a revolta jônica-

antipersa, iniciada por colônias gregas estabelecidas na Ásia. Tal 

revolta gerou uma repressão, por parte de Dario I (imperador Persa) a 

toda Grécia, conquistando póleis gregas, entre elas a de Mileto. A 

agressão persa levou ao apoio de metrópoles gregas como Atenas e 

Erétria a declararem guerra contra os persas
11

. Não existem muitas 

dúvidas sobre o que motivou o avanço persa sobre as cidades gregas, 

uma vez que a conquista destas representava a ampliação do seu 

território e uma arrecadação maior para a burocracia do império. A 

motivação dos gregos (atenienses e erétrios) para apoiar estas colônias 

militarmente podia ter motivação econômica, a exemplo do controle das 

rotas do mar do Egeu, porém o vínculo de identidade, sobretudo no 

                                                           
9 COULANGES (2004).  
10  COULANGES (2004). 
11  DURANDO (2005). 
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aspecto religioso, como o culto fundador que unia metrópoles e 

colônias, criou um território além dos limites das respectivas cidades 

estado, era um território em comum ligado pela religião.   

Os elementos de identidade que permitiam a construção 

territorial mudaram, alguns se transformaram e foram perdendo a sua 

relevância inicial, enquanto outros novos ganharam importância social. 

Este processo pôde ser observado durante a expansão romana 

Roma ainda como uma república jovem, entrou em sucessivos 

confrontos com outras cidades e povos (etruscos, gauleses, úmbrios, 

samnitas e outros) por volta de 290 a.C  pelo domínio da península 

itálica, cujo resultado foi a formação de um Estado federal romano-

latino e o domínio de um amplo território do qual floresceram 

colônias
12

. A expansão territorial romana foi única em seu tempo, sua 

população era uma miscelânea de várias raças, seu lar nacional uma 

associação de outras, a sua religião não a isolava das demais como 

faziam outras cidades-estados. Roma juntava os habitantes de cidades 

vencidas e, aos poucos, os foram transformando em romanos. 

Conforme Roma foi criando o seu império, o espírito municipal, 

baseado no amor à cidade e aos seus deuses foi desaparecendo, a pátria 

passava a ser amada pelas suas instituições. Este processo levou 

inclusive aos habitantes da Grécia conquistada, que em um primeiro 

momento desejou manter sua autonomia política, a desejarem tornarem-

se romanos, vendo Roma, e não mais nas suas próprias cidades, como a 

verdadeira pátria
13

. Tanto os fatores religiosos como, posteriormente, os 

institucionais, tornaram-se instrumentos de identidade e tiveram um 

papel decisivo na delimitação dos territórios na antiguidade. Mesmo no 

extremo oriente, os elementos identitários também foram significativos 

para as construções dos territórios. 

Tanto a história da Índia como da China foram marcadas por 

constantes disputas de dinastias, construção de reinos e desintegração 

destes, em um processo de mudança constante das fronteiras. A partir 

do século III a China setentrional sofria com o caos político, econômico 

                                                           
12  LIBERATI e BOURBON (2005). 
13  COULANGES (2004). 
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e administrativo, o que levou às invasões de povos bárbaros que se 

aproveitaram desta situação e ocuparam a região, intensificando ainda 

mais o êxodo para o sul. Este processo levou ao ―achinesamento‖ da 

região meridional, sobretudo com a vinda do aparato burocrático 

tipicamente chinês (corte imperial, funcionários, artistas...)
14

. A 

construção do território Chinês se deu, sobretudo pelos elementos de 

identidade que foram sendo colocados e intensificados neste novo 

espaço. 

Por esta retrospectiva já é possível constatar quais elementos 

tiveram peso nas formações territoriais em tempos mais remotos. Não é 

possível afirmar que estes elementos identitários perderam a 

importância, mas à medida que o mundo caminhava para a 

globalização, novas variáveis tomaram relevância na construção dos 

territórios, a exemplo da proliferação de mercadorias e do 

fortalecimento dos estados nacionais.    

Uma sociedade de mercado é  aquela em que o comércio 

ganhou importância social, em que determinados indivíduos se 

especializam no comércio, o que difere dos atos isolados de troca, sem 

compromisso de continuidade entre as partes envolvidas
15

. Embora as 

sociedades de mercado já existam desde a chamada Idade Antiga, a 

exemplo dos fenícios, gregos e romanos que constituíram sociedades de 

mercado, é na história contemporânea que o mercado se estabelece em 

praticamente todos os cantos do globo e com uma importância social 

mais elevada.  

Embora as diferentes partes do mundo fossem gradualmente 

tendo contato umas com as outras, foi, sobretudo nos séculos XV e XVI 

que o maior choque de culturas e modo de vida foi registrado. Em uma 

divisão dos últimos cinco séculos de história mundial, certamente o 

fortalecimento dos estados nacionais e a ascensão do capitalismo 

figurariam como pontos centrais, mas ambos não seriam viáveis ou tão 

relevantes sem o que ficou conhecido como ―as grandes navegações‖, 

acontecimento que redefiniu a geopolítica mundial.  

                                                           
14  GIORDANI (1996). 
15  HICKS (1972). 
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O TERRITÓRIO NO MUNDO GLOBALIZADO 

 

O mundo das mercadorias criou novos territórios, não 

limitados por fronteiras estabelecidas pelos costumes tradicionais ou 

pelos antigos estados e seus aparelhos burocráticos e, sim, por uma 

multiplicidade de mercadorias que cruzavam oceanos, conquistavam 

novos mercados, destruíam antigas relações enquanto formavam novas.  

Assim como nos casos anteriores, alguns exemplos podem 

exemplificar um quadro geral deste movimento originário do ocidente. 

Com a descoberta da América e a abertura dos mercados das 

Índias orientais e da China, os meios de troca e de mercadorias 

multiplicaram-se e imprimiram mudanças na sociedade feudal já em 

degradação. Aumentou-se a necessidade de novos produtos e a indústria 

moderna tomou o lugar que antes pertencia à manufatura
16

. O século 

XIX foi marcado por transformações de fronteiras e, por conseguinte, 

dos múltiplos territórios existentes. 

Na geografia política, a Revolução Francesa colocou fim à 

Idade Média, e o Estado moderno, que já estava em desenvolvimento 

(como visto anteriormente) é uma área ininterrupta e territorialmente 

coerente, com fronteiras bem definidas, governada por autoridade 

soberana. A manutenção de territórios em separado, como os existentes 

dentro do Sagrado Império Romano, foram sendo abolidos por 

revoluções, guerras, tratados de paz e congressos
17

. No século XIX a 

maior parte do mundo passava por uma ―ocidentalização‖, em que as 

antigas relações eram adaptadas, convertidas ou destruídas para o 

modelo capitalista (ocidental).  

O mundo na década de 1840 era completamente dominado por 

potências europeias e também pelos Estados Unidos, e a Guerra do 

Ópio (1839 – 1842) mostrou que a última grande potência não europeia, 

o Império da China, era incapaz de resistir a uma agressão econômica e 

militar vinda do ocidente, sendo forçada a abrir os seus portos à Grã--

Bretanha, maior potência da época, pelos seus canhões, comércio e 

                                                           
16  MARX e ENGELS (2010). 
17  HOBSBAWM (2010). 
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bíblias
18

. Foi entre o final do século XIX e início do XX que a 

economia e a política haviam se fundido
19

. Para este ―mundo das 

mercadorias‖, as antigas relações tinham pouca importância, os antigos 

territórios foram recortados e ocupados pelas novas relações de 

consumo e produção.  

 

VIOLÊNCIA E RESISTÊNCIA NA FORMAÇÃO DE 

TERRITÓRIOS 

 

A história mostra que a formação dos territórios, fosse pelos 

costumes, tradução, força, lei, relações de produção ou de qualquer 

outra variável, sempre teve um duplo caráter e ambos não devem ser 

desprezados ou hierarquizados; o território é constituído enquanto uma 

área de vivência e de conflito. É desnecessário entrar em detalhes 

amplamente conhecidos sobre as inúmeras carnificinas da história para 

a ampliação territorial. 

Em uma escala cósmica, a superfície do planeta é 

insignificante, porém é coberta do sangue para que alguns indivíduos 

fossem mestres momentâneos de uma pequena fração desta superfície. 

As crueldades cometidas por habitantes de um canto de um ponto do 

planeta em relação aos seus iguais, de outro canto, não pode ser 

medida
20

.  

Apesar de a violência estar historicamente relacionada ao 

conceito de território, este também está igualmente relacionado à 

resistência e à manutenção de um modo de vida e dos seus elementos, 

uma vez que a territorialidade é resultado das relações humanas, da 

construção de grupos e dos seus espaços de vivência, todos necessários 

para a sobrevivência.  

A construção dos territórios foi além das fronteiras dos 

grandes estados (Roma, Constantinopla, Moscou, Berlim, 

Washington...) esteve presente também nos inúmeros quilombos no 

Brasil escravocrata e na resistência do Gueto de Varsóvia, na Polônia, 

                                                           
18  HOBSBAWM (2010). 
19  HOBSBAWM (1995). 
20  SAGAN (1996). 
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em 1943, e em tantos outros eventos que representaram a resistência 

contra um território imposto pela força, ao mesmo tempo em que se 

tentava manter um anterior, ou mesmo, criar um novo. 
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TERRITÓRIO, ECONOMIA E ANÁLISE 

GEOGRÁFICA  

Mariangela alice Pieruccini 
Walquíria Krüger Corrêa 

 

 

 Inúmeras expressões do cotidiano econômico desdobram-se no 

território e, em seus atributos, revelam-se como territorialidades ali 

presentes. Não existe vida econômica sem território e, a partir dos 

territórios estabelecidos, também podem ser reconhecidos os inúmeros 

desequilíbrios do capitalismo em sua lógica de apropriação. O ensaio 

aqui proposto tem como objetivo apresentar conteúdos de natureza 

geoeconômica ligados à concepção de território. Outro aspecto 

abordado diz respeito à escala e ao dimensionamento dos fenômenos 

geográficos em face da organização complexa que assume o território. 

Assim, há um conjunto de atividades econômicas que são concretizadas 

no território. 

 Por meio dessa articulação, ou seja, mediante as inúmeras 

atividades econômicas que se estabelecem, compreende-se, com maior 

clareza, de que modo o meio técnico-científico e informacional age 

sobre os territórios, modificando seus conteúdos. 

 O território expressa as ações humanas e permite, em sua 

leitura, que se compreenda a vida em sociedade. Por meio dele é 

possível reconhecer as diferenças ou similitudes que se esboçam no 

espaço, à medida que o modo de produção capitalista avança em 

diferentes direções e alteram constantemente as funções produtivas 

presentes. Dessa maneira, tal categoria se constitui na referência teórica 

elencada para amparar os conteúdos propostos nos ensaios aqui 

elaborados, dentre tantas outras referências importantes no pensamento 

geográfico como espaço, paisagem e região. 

 Frente ao exposto, este texto contribui para a sistematização 

dos elementos econômicos presentes no âmbito das discussões sobre 

desenvolvimento socioeconômico, além das questões ambientais em 
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sua interpretação geográfica, considerando ainda a importância das 

ações das políticas públicas na busca de formulações mais coerentes em 

âmbito territorial.  

 Admite-se, a princípio, que a reestruturação tecno-econômica 

modifica a vida no território, proporcionando novas territorialidades em 

distintas escalas. O plano proposto para esse capítulo enfoca, a 

princípio, o entendimento do território em diferentes momentos da 

análise geográfica.  

  

O TERRITÓRIO COMO CATEGORIA DE ANÁLISE 

GEOGRÁFICA 

 

 Numa orientação teórico-metodológica particular observa-se 

que ―território não é sinônimo de espaço, ainda que, para alguns, ambas 

as palavras apresentem o mesmo significado‖. Conceito derivado do 

latim, terra e torium, etimologicamente significa ―[...] terra pertencente 

a alguém. Pertencente, entretanto, não se vincula necessariamente à 

propriedade da terra, mas à sua apropriação‖
21

. 

 Como conteúdo epistemológico, o território vincula-se à 

Ciência Política e também à Geografia. As orientações propostas 

traziam, num primeiro momento, o Estado como elemento fundamental 

para a discussão do território. Assim: o território surge como o espaço 

concreto, apropriado, ocupado por um grupo.  Isso permite a geração de 

identidade, pois um grupo não pode mais ser compreendido sem o seu 

território. Isso configurou uma relativa indistinção, ou seja, rigidez 

entre o uso dos termos espaço e território
22

.  

 A espacialidade vincula-se a outros dois conceitos essenciais, a 

saber, o espaço vital e o território. A propriedade de determinado 

espaço sugere um território. Assim, propriedade e luta pelo território 

são colocadas como elementos comuns da história
23

. Nesse sentido 

seria imperativa a necessidade de um território com recursos naturais 

suficientes para sua população, recursos esses que seriam utilizados a 

                                                           
21  CORRÊA (2002). 
22  SOUZA (2001). 
23  SCHNEIDER e TARTARUGA (2005). 
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partir das capacidades tecnológicas existentes. Na evolução dos 

diferentes modos de produção tais condicionantes tecnológicos 

desempenharam papel fundamental para a manutenção da vida no 

território.  

 Uma interessante contraposição ao pensamento ratzeliano e ao 

determinismo subsequente surge na Geografia Francesa com Vidal de 

La Blache e a visão possibilista. No conjunto de reflexões propostas 

naquele momento, é o conceito de região que se coloca como prioritário 

em fins do século XIX e início do século XX. Dificilmente caberia ao 

conceito de território constituir-se como instrumento apolítico e de 

neutralidade científica desejável
24

. Soma-se a esse fato a ascensão do 

nazismo no período entre guerras e a retomada das teorias ratzelianas 

durante a Segunda Guerra Mundial como primado da Geopolítica 

naquele momento. Nesse contexto, o conceito de região tornou-se 

essencial na análise geográfica; desdobrou-se, portanto, certo abandono 

da ideia de território até meados da década de 1970. 

 Ao longo da década de 1970, coube ao geógrafo norte-

americano, Jean Gottmann, uma retomada do conceito de território com 

um novo enfoque, que priorizava problemas atuais como globalização, 

terrorismo e integração europeia. Sugeria-se uma elevada fluidez que se 

estruturava nos avanços tecnológicos, proporcionando 

complementaridades entre os Estados
25

. 

 Vale acrescentar também que, para Raffestin, ―[...] o espaço é 

anterior ao território‖
26

. Assim, o território é uma reordenação do 

espaço cuja ordem busca, dentro dos sistemas informacionais, um 

arranjo pertencente a uma cultura. Nesse sentido, esse território refere-

se a um trabalho humano que se exerce sobre uma porção do espaço, 

mas também a uma combinação complexa de forças e ações mecânicas, 

psíquicas, químicas, orgânicas
27

.  

 A definição de território aqui presente refere-se, 

essencialmente, ao trabalho humano modificando o ambiente. Diante 

                                                           
24  SCHNEIDER e TARTARUGA (2005). 
25  SCHNEIDER e TARTARUGA (2005). 
26  SOUZA (2001).  
27  RAFFESTIN (2006). 
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disso, quando os homens interagem com um espaço,  transformando  a 

natureza  (espaço  natural) por meio  do trabalho, criando 

continuamente valor ao modificar e retrabalhar o espaço social, 

configura-se um território e não apenas um espaço econômico
28

. 

 Por intermédio da valorização do território são reforçadas as 

estruturas de poder que se manifestam nas estratégias regionais e locais. 

Assim, coloca-se em proeminência uma geografia do poder ou dos 

poderes, e uma melhor significação da geografia política bem como dos 

desequilíbrios provocados pela polarização. Claude Raffestin referiu-se 

a tais estratégias como representação social do poder que se desdobram 

em processos contínuos de territorialização-desterritorialização-

reterritorialização, baseados, sobretudo, no grau de acessibilidade à  

informação face à sociedade que opera em rede; em outras palavras, a 

informação, ou não  , de símbolos  e/ou de significados    pode   fazer 

surgir   novos   territórios (territorialização), destruí-los 

(desterritorialização) ou reconstruí-los (reterritorialização)
29

. 

 Vale acrescentar a esse enfoque analítico uma concepção de 

território como mediação entre o mundo e o local. Em sua 

funcionalização, o ―Mundo‖ necessita da mediação entre os lugares 

segundo suas virtualidades e conforme os usos que lhe é específico
30

.  

 É possível, ainda, avançar na interpretação do território ao 

considerá-lo como um campo de forças. ―[...] uma teia ou rede de 

relações sociais que, a par de sua complexidade interna, define, ao 

mesmo tempo, um limite, uma alteridade: a diferença entre ‗nós‘ (o 

grupo, os membros da coletividade ou ‗comunidade‘, os insiders) e os 

‗outros‘ (os de fora, os estranhos, os outsiders)‖
31

.  

 Outra importante contribuição ao conceito de território 

compreende o território como territorialidade humana e em suas 

motivações.  Diante disso, ocorrem os fluxos, os territórios móveis 

no espaço e também territórios fixos, ainda em sua grande maioria. 

Nessa nova estrutura de organização do sistema capitalista, o sistema de 

                                                           
28  SOUZA (2001). 
29  SCHNEIDER e TARTARUGA (2005). 
30  SANTOS (2004). 
31  SOUZA (2001). 
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objetos e o sistema de ações propostos por Milton Santos produzem 

uma nova ordem mundial.  

 Para a discussão do território como categoria geográfica faz-se 

necessário pensá-lo como ato de produzir e viver. Desse modo, esse 

mesmo território se elabora em função do processo de produção, das 

formas de regulação, e ainda em função do mercado-mundo
32

. Busca-

se, desse modo, a interpretação do território em mudança, em processo. 

―Por conseguinte, é o território que constitui o traço de união entre o 

passado e o futuro imediatos‖
33

. 

Essa reflexão possibilita, novamente, o entendimento do 

território como campo de forças. A partir dessa interpretação, é 

importante observar a existência de uma dialética que se diferencia 

daquela proposta pela análise marxista e que se apresenta ativamente no 

mundo moderno
34

. A construção analítica em questão propõe uma 

influência bastante significativa de empresas com graus de 

encadeamento produtivo bastante intenso a ponto de modificar a 

dinâmica dos territórios mediante a concentração das atividades 

econômicas, principalmente industriais, e pela contraposição entre a 

lógica do mercado e a presença do Estado.  

 Desse modo, François Perroux chamava a atenção para as 

decisões geradas pelas empresas motrizes que, controlando instalações 

e explorações em áreas as mais diversas do globo, eram muitas vezes 

mais importantes que as nações e os próprios Estados
35

. Então, o 

conceito de território encontra-se intrinsecamente associado à ideia de 

domínio ou de gestão de uma determinada área. Assim, vincula-se a 

ideia de território à ideia de poder, muito mais do que uma relação com 

                                                           
32 

Cabe acrescentar nesse sentido que o mercado não é categoria de análise. O mercado é uma 

grande palavra que, para ser transformada em categoria de análise, tem que ser muito 

esmiuçada. Cada ramo do mercado, para não usar outra palavra, tem um comportamento 

diferente, produz uma topologia própria, isto é, uma distribuição no território, mas também 

o uso do território e demandas relacionadas a esse uso. Devem ser considerados conflitos 

entre classes, os conflitos entre localidades e áreas e os conflitos entre velocidades, dentro do 

território. Como sabemos a velocidade não é um dado da técnica, é um dado da política. 

Assim, podemos incluir a noção de velocidade como uma das características de análise do 

território (SANTOS, 1999, p.20). 
33  SANTOS (1999). 
34  PERROUX (1970). 
35  ANDRADE (2002). 
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categorias como espaço e região
36

.  

 Quando se procura refletir sobre território, sua gênese, várias 

possibilidades podem ser apresentadas. Nesse sentido, as características 

geoecológicas, os recursos naturais, as dimensões econômico-

produtivas e a identidade dos grupos sociais são consideradas para uma 

orientação introdutória. Entretanto, quando se procura compreender a 

dinâmica territorial observa-se o território como espaço de exercício de 

poder.  

Territórios existem e são construídos (e desconstruídos) nas 

mais diversas escalas, da mais acanhada (p.ex. uma rua) à internacional 

(p.ex., a área formada pelo conjunto dos territórios dos países-membros 

da   Organização do Tratado do Atlântico Norte -OTAN); territórios são 

construídos (e desconstruídos) dentro de  escalas temporais as   mais 

diferentes: séculos, décadas, anos, meses ou dias; territórios  podem  ter  

um  caráter permanente,  mas também  podem  ter  uma experiência 

periódica, cíclica.  

 Por meio da configuração territorial são vislumbradas as 

interações entre as escalas superiores, inerentes aos processos de 

globalização e as escalas do cotidiano, horizontalizadas. As vivências 

são reconhecidas nessas escalas mais restritas, como por exemplo, nas 

especificidades da relação entre cidade e campo. Portanto, o espaço, 

transformado em território pelas práticas espaciais de seus habitantes, 

não é apenas de domínio de quem o administra, ordena e controla 

utilizando representações do espaço, mas também, da interação 

dinâmica e fluida entre o local e o global, o individual e o coletivo, o 

privado e o público, a resistência e a dominação
37

. 

 Analisando a lógica da construção do território, considerando-

o como expressão concreta da interação social proposta anteriormente, 

destaca-se a estrutura como síntese de uma realidade contraditória. Isso 

explicita uma orientação vinculada à lógica do desenvolvimento do 

modo capitalista de produção que se elabora por meio de regulações 

supra estruturais
38

.  

                                                           
36  ANDRADE (2002). 
37  RUA (2003). 
38  OLIVEIRA (1999). 
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 Desse modo, analisa-se a territorialidade de forma 

diferenciada, pois ela só se torna possível por meio da presença 

humana, que se desdobra em novas materialidades estabelecendo usos 

para o território de acordo com seus objetivos, transformando o 

ambiente produtivo. 

Desse modo, o estoque de conhecimento sinaliza as alterações 

no ambiente produtivo, criando novas possibilidades de organização 

social e política, bem como territorialidades advindas da nova 

espacialização dos processos produtivos. Identificam-se, assim, os 

estreitos vínculos entre o fenômeno da globalização e o território. A 

inovação tecnológica representada pelas redes transnacionais de 

circulação e comunicação permite, a um só tempo, a globalização e a 

diferenciação espacial resultando na valorização seletiva dos territórios 

de acordo com as condições de acumulação de capital vigentes
39

. 

 A valorização seletiva dos territórios pode ser exemplificada 

por meio de alternativas e possibilidades locais. 

 A Geografia contribui para a compreensão dessas estratégias, 

pois a existência de ordenamentos territoriais diversos somente é 

possível mediante as escalas geográficas. 

 

AS POSSIBILIDADES DA ESCALA GEOGRÁFICA PARA 

APRENDER AS DIMENSÕES DO TERRITÓRIO  

 

 É mediante a inserção da escala que se compreende mais 

facilmente o movimento do universal para o particular.  A escala 

perpassa a representação gráfica do território, transformando-se num 

importante instrumento para apreender o empírico. Apoiando-se nessa 

ótica, pode-se dizer que a escala possibilita a observação e o 

dimensionamento de fenômenos geográficos e pode ser utilizada para 

apreensão das transformações em curso em diferentes territórios. 

 Em sua estrutura analítica, a escala pode ser compreendida 

como ―[...] uma estratégia de aproximação do real‖
40

. Todavia, não há 

                                                           
39  BECKER (2001). 
40  CASTRO (2001). 



 

24 

fragmentação do real, mas sim sua apreensão e a possibilidade da 

leitura geográfica ali necessária. 

 Desse modo, a escala define a pertinência da medida dos 

fenômenos, que se modificam conforme o ângulo observado. Há que se 

acrescentar que não se pode considerar um recorte empírico do espaço 

que esteja dissociado de fenômenos mais amplos. Nesse sentido, 

afirmam ser necessário traduzir atitudes e ações em uma escala
41

. 

 Na necessária correlação entre o espaço globalizado e o lugar, 

considerando o real e a sua representação, traduzem-se ―grandezas 

visíveis‖. A escala supõe projetividade, ou seja, apresenta um conjunto 

de configurações (projeção de outras projeções)conservando entre si 

relações harmônicas
42

. 

Vale acrescentar nessa discussão, a referência à escala como 

processo. Então devem ser enfatizadas as dimensões transescalares e 

multi-escalares diante da complexa organização assumida pelo 

território. Como exemplo, apreende-se que, não se pode pensar o 

urbano e o rural, o global e o local, como polaridades, mas como 

interações assimétricas que não devem silenciar as intensas disputas 

sócio espaciais que obrigam a permanentes reconfigurações das escalas 

de ação
43

. 

 Posta a questão da escala como possibilidade de mediação 

entre o espaço globalizado e o local em suas múltiplas caracterizações, 

são apresentados, na sequência, aspectos vinculados a essa dinâmica. 

Nesse sentido, a interpretação da globalização se faz como processo 

econômico que indica a expansão do capitalismo por meio de técnicas e 

novas estruturas, novos padrões de consumo, criando-se outras 

possibilidades de acumulação num período técnico-científico e 

informacional. Disso decorre a importância de compreender o processo 

de globalização e/ou mundialização como uma das escalas que 

interferem em recortes territoriais delimitados.  

 A escala global fundamenta-se em dois elementos da 

modernidade: a economia capitalista e o sistema de Estados-nações. 

                                                           
41  ISNARD et al. (1981). 
42  MERLEAU-PONTY (1964). 
43  RUA (2002). 
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 Além disso, presume-se um processo de anterioridade na 

formação econômica do mundo moderno que pode ser visto sob três 

ângulos, ou seja, primeiramente por intermédio da   intensificação do 

esforço acumulativo mediante a elevação da poupança de certas 

coletividades; em segundo lugar, mediante a ampliação do horizonte de 

possibilidades técnicas e, finalmente, por meio do aumento da parcela 

da população  com acesso a novos padrões de consumo. Não se trata de 

três processos distintos, mas de três faces em interação de um só 

processo histórico
44

. 

 Nessa interpretação, o meio técnico-científico e informacional 

permite que novos produtos sejam concebidos, bem como novas 

demandas criadas em diferentes áreas. Configura-se o que o autor 

denomina como ―imperativo tecnológico‖, um evento de intensidade 

correlato ao processo de industrialização experimentado pela sociedade 

moderna nos séculos XVIII e XIX. As novas ordenações 

socioprodutivas, amparadas em estratégias diferenciadas de reprodução 

do capital, as novas possibilidades para obtenção de lucro são cada vez 

mais complexas. Assim, observando a multiplicidade de interpretações 

para a dinâmica capitalista, percebe-se que a globalização expressa as 

forças do mercado, libertas de regulamentações e imposições. 

 Esse novo momento do capitalismo traduz diferentes 

caracterizações estruturadas em fluxos, trocas de tecnologia, cultura, 

informações, por considerações vinculadas à modernidade e sua 

configuração ideológica. Nessa interpretação, ressalta-se a acentuada 

expansão global de relações de produção vinculadas ao mercado. Cabe 

acrescentar que as complexidades desse processo não permitem 

configurá-lo como um estágio final do sistema capitalista, mas sim 

considerar, na evolução do capitalismo, novas possibilidades mediante 

a crescente internacionalização da acumulação. 

  Surge uma nova distribuição histórico-geográfica, política e 

cultural das estratégias da divisão social do trabalho em nível global, 

produzindo novas espacializações produtivas. Nesse processo ocorre, 

inicialmente, uma elevada mobilidade de capital em diferentes regiões, 

                                                           
44  FURTADO (2001). 
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além da ampliação dos fluxos financeiros. Nesse aspecto se inclui a 

―financeirização do capital‖, ou seja, a globalização financeira. 

 Além da já mencionada ―financeirização‖ verifica-se, ainda 

como característica desse processo, a concorrência entre os espaços em 

diferentes escalas, sejam locais, nacionais ou blocos inter-regionais. 

Isso remete a uma segunda imposição estratégica pautada na 

intensificação dos fluxos em suas especificidades, atendendo 

conjuntamente aos imperativos do mercado. As estratégias das 

empresas, nesse ambiente, visam ampliar a eficiência e a 

competitividade, modificando profundamente as dinâmicas produtivas 

locais. Assim, os grupos industriais tendem a se reorganizar na forma 

de empresas-rede. Centraliza-se o capital, descentralizam-se as 

operações, diante das possibilidades proporcionadas pelo meio técnico-

científico e informacional. 

 Outra característica desse processo vincula-se à crescente 

transnacionalização das economias.  Há, desse modo, a emergência das 

redes como estratégia de legitimação no ambiente macroeconômico. 

Configura-se, por exemplo, um ―espaço de rivalidade industrial‖
45

, 

diminuindo sensivelmente o controle das trocas. Na visão desse autor, a 

hierarquia das regiões, bem como a rede mundial dos pontos que lhe 

está mais estreitamente associada, aparece claramente nesse mapa. É a 

lógica das fusões e aquisições que geram relações de interdependência 

entre os lugares. 

 Há que se apresentar, ainda, nesse contexto, a complexificação 

do papel do Estado, ou seja, são produzidas numerosas funções e novos 

marcos regulatórios num ambiente institucional cada vez mais 

dependente de instâncias decisórias mais ampliadas. Como exemplo, 

pode-se mencionar as dificuldades no estabelecimento das regras 

comerciais quando ocorrem  

as rodadas de negociação da Organização Mundial do Comércio 

(OMC), principalmente aquelas voltadas aos produtos agrícolas.  Isso 

conduz à discussão amparada na geopolítica e nos novos usos do 

território, decorrentes das estratégias adotadas em escalas globais. 

                                                           
45  CHESNAIS (1996). 
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Buscam-se, dessa forma, novos conteúdos científicos, técnicos e 

informacionais
 46

. 

 Nesses novos conteúdos, estão implícitos os sistemas de ação e 

de objetos como um conjunto indissociável, solidário, contraditório e 

complexo
47

. Criam-se vinculações pertinentes à técnica e às unidades 

de funções e forças na produção dos bens e serviços, caracterizando-se 

ações dotadas de propósito que alteram as características dos objetos. 

Nesse processo é inerente a transformação da natureza mediante a ação 

humana ao longo da história. Ou seja, os territórios se tornaram um 

elemento importante ao longo do processo histórico de 

desenvolvimento. 

  

                                                           
46  BECKER (2001). 
47  SANTOS (2004; 1999). 
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O CRESCIMENTO ECONÔMICO 

TERRITORIAL 

JANDIR FERRERA DE LIMA 
 

 

 

Ao longo do processo histórico de desenvolvimento, a 

dinâmica econômica de um espaço geográfico está ligada a fatores 

endógenos ou exógenos. Os fatores exógenos são externos ao espaço de 

referência, pois resultam de intervenções vindas do alto, seja pela ação 

do Estado ou da iniciativa privada de outras regiões. No caso, alguns 

espaços são atrativos a investimentos externos por conta da sua 

disponibilidade de recursos naturais, a qualificação da sua mão de obra, 

a proximidade com mercados maiores ou pela disponibilidade de 

recursos governamentais específicos, geralmente advindos de fundos 

regionais de desenvolvimento ou similares. Já os fatores endógenos se 

relacionam diretamente com as intervenções advindas pela base local, 

ou seja, eles ocorrem pela ação do empreendedorismo individual dos 

cidadãos ou pela ação de organizações da sociedade civil. Em alguns 

casos, empreendedores individuais domiciliados no território 

vislumbram oportunidades de negócios, mobilizam recursos e 

desenvolvem ações que resultam em novos modelos de negócios e 

oportunidades de emprego e renda. Noutros casos, são as associações, 

cooperativas ou movimentos sociais que estimulam o surgimento de 

oportunidades de emprego e renda e, com isso, estimulam o 

crescimento das economias territoriais. 

Então, para aqueles territórios que não são atrativos ao capital 

externo, cabe-lhes estimular as forças territoriais, que são endógenas ao 

território. Por mais que haja programas governamentais ou linhas de 

crédito para o empreendedorismo local, as forças territoriais sempre 

serão dependentes de movimentos que ocorrem na base, ou seja, do 

empreendedorismo ou da capacidade de mobilização da sociedade civil 

organizada. Isso não impede as ações do Estado, enquanto fomentador e 
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articulador de políticas de desenvolvimento. Porém, ao longo da 

história se observam comunidades que avançaram no seu processo de 

desenvolvimento dependendo menos do Estado e mais do esforço dos 

membros de suas comunidades. Por isso, para compreender as forças 

territoriais, deve-se compreender como a renda se dinamiza 

internamente nos territórios. 

 

A DINÂMICA DA ECONOMIA TERRITORIAL 

 

No processo histórico de desenvolvimento, a dinâmica dos 

territórios é feita de centragens e recentragens. Isso significa que os 

polos nascem e podem entrar em declínio. Ou seja, ao longo do tempo 

as economias necessitam de investimentos, reinvestimentos e 

acumulação de capital para manter sua capacidade de gerar renda, 

empregos e ampliar as oportunidades. E, com isso, estimular novos 

investimentos e reinvestimentos. Quando uma economia entra num 

ciclo virtuoso de crescimento econômico, o ciclo precisa ser 

realimentado ao longo do tempo, se não a economia pode entrar em 

declínio. O mesmo se aplica para a economia dos territórios. 

Em termos puramente econômicos, isso significa que os 

territórios não estão imunes às oscilações da economia e seus ciclos 

econômicos. Eles podem ser beneficiados, por exemplo, pela dinâmica 

da economia nacional ou mundial que os levam de arrasto. Nesse caso, 

o território acompanha uma dinâmica econômica que é maior que a dele 

próprio. Com isso, sua taxa de crescimento será sempre dependente de 

movimentos exógenos ao seu espaço territorial. Há casos de territórios 

que crescem apenas quando a economia nacional avança, e entram em 

declínio frente às crises da economia nacional. Nesse caso, a estrutura 

da sua economia está atrelada, exclusivamente, ao movimento de 

fatores exógenos ligados à espacialidade da nação. Em outros, a 

espacialidade está atrelada à vassalagem exclusiva com grandes centros 

econômicos. Por exemplo, ao se observar a economia colonial se nota 

que a dinâmica da colônia depende do dinamismo da metrópole. Como 

a colônia não goza de autonomia, então, toda e qualquer necessidade de 
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investimento depende do cenário imposto pela metrópole colonial. 

No caso da economia capitalista, na qual mais e mais as 

economias são interdependentes, o avanço da dinâmica econômica dos 

territórios depende de como ele se insere no movimento da economia 

nacional e internacional. Economicamente, o avanço do território no 

processo de crescimento econômico depende do desenvolvimento de 

atividades econômicas motoras, que sejam capazes de estimular outros 

ramos de atividades internas no território, que atendam o mercado 

interno ou que se encadeiem com as atividades motoras tanto 

fornecendo matérias-primas, como bens e serviços complementares. 

Esse encadeamento produtivo se dá fortemente em escala local, mas ao 

longo do tempo pode interagir com outras cadeias produtivas em escala 

interterritorial. A Figura A ilustra essa situação. 

 

 
 

A Figura A esboça como a atividade motora se insere 

estimulando a demanda por matérias-primas e estimulando atividades 

complementares, seja pela demanda de bens e serviços seja pela renda 

gerada em salários e remuneração de fatores de produção. Por meio da  



 

31 

Figura também se pode afirmar que a economia dos territórios e seu 

dinamismo dependem de atividades que se insiram no comércio inter-

regional e sejam capazes de estimular a formação de cadeias 

produtivas. 

Por vezes, os pequenos negócios comerciais e de serviços que 

surgem estimulados pela demanda interna do território ganham escala e 

se tornam multiterritoriais, buscando outros espaços para ampliar sua 

margem de atuação. A renda repatriada ao território de origem gera 

novos investimentos, que ampliam o dinamismo da economia 

territorial. 

Em certos territórios há o antagonismo do que foi apresentado 

na Figura A, pois suas atividades produtivas se inserem no comércio 

inter-regional, mas não são capazes de gerar grandes encadeamentos 

produtivos. Em alguns casos, a massa salarial gerada não estimula o 

mercado interno de forma significativa. Isso se observa em territórios 

marcados pela existência de grandes propriedades extrativas de recursos 

naturais, altamente tecnificadas, que não são capazes de gerar massa 

salarial e demanda interna. Por vezes, seus lucros são repatriados a 

grandes centros urbanos, onde são investidos e reinvestidos em 

detrimento dos seus territórios de origem. Ou seja, os territórios que 

ganham em termos de crescimento econômico são aqueles que têm a 

capacidade de transformar massa salarial e lucros em demanda interna e 

reinvestimentos no próprio território, ampliando a acumulação de 

capital e estimulando novas especializações, diversificando a base 

produtiva. 

Há o caso de economias territoriais que sempre ficam 

dependentes de uma ou poucas atividades motoras e não conseguem 

diversificar suas atividades acessórias, ligadas tanto ao setor secundário 

quanto terciário. Nesse caso, esses territórios também não conseguem 

estimular a difusão das suas empresas em outros espaços, criando uma 

rede de empreendimentos multiterritoriais. Em geral, essas economias 

territoriais são economias cuja taxa de crescimento econômico fica 

estável ao longo do tempo e muito suscetíveis ao movimento dos ciclos 

econômicos. Ou seja, ao longo do tempo, os territórios que ganham em 
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termos econômicos são aqueles capazes de criar novas atividades 

econômicas além das originais, se multiespecializando, formando novos 

atrativos em termos de comércio e serviços.  

Frente ao exposto, a amplitude da acumulação de capital e, 

consequentemente, do crescimento econômico nos territórios depende 

também da sua capacidade de criar multi especializações em atividades 

motoras, diversificar suas atividades complementares e criar 

mecanismos que fortaleçam o mercado interno e repatriem lucros e 

capital. Nesse ponto, o fator endógeno, interno ao território, se torna 

mais e mais decisivo, pois grandes grupos empresariais, em sua 

maioria, nascem pequenos. Porém, o tino empreendedor, as inovações e 

as oportunidades de negócios que se apresentaram ao longo do tempo 

os fizeram grandes. Nesse caso, a inovação surgiu da criatividade e da 

vontade de empreender, crescer e se expandir, assumindo riscos e 

reinvestindo recursos na ampliação da base produtiva, marcando 

presença em outros territórios, fortalecendo as relações interterritoriais 

de produção.  

 

ACELERAR A DINÂMICA DA ECONOMIA TERRITORIAL 

 

De um lado, a arrancada do crescimento das economias 

territoriais depende de como ela se insere no mercado interterritorial 

por meio do empreendedorismo local. De outro, a manutenção desse 

crescimento depende, cada vez mais, de ganhos oriundos da 

produtividade e competitividade da (s) atividade (s) motora (s). 

Já a manutenção da dinâmica territorial, de forma mais 

independente da atividade motora que gerou o processo de arrancada, 

dependerá de três situações: a primeira, da capacidade de atividades 

complementares ficarem mais autônomas e ganharem o mercado 

interterritorial. Isso significa ampliar as atividades de base ou motoras, 

criando um sistema territorial de crescimento econômico mais 

diversificado; a segunda dependerá do fortalecimento da demanda 

interna do próprio território, estimulando, com isso, a ampliação do 

setor terciário da economia; a terceira, da capacidade de reinvestimento 
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das atividades produtivas localizadas no território, o que é dependente 

de crédito e das expectativas de mercado. Assim, a dinâmica econômica 

sempre conta com três elementos de estímulo: o consumo interno, o 

consumo interterritorial e o investimento. Esses são os três elementos 

que promovem a manutenção do emprego no território (Et), o que pode 

ser ilustrado por meio da equação (01): 

 

                                               

(01) 

 

A demanda interna vai depender tanto da massa salarial gerada 

nas atividades produtivas quanto das transferências de renda, que 

ocorrem por intermédio de programas sociais ou do retorno de 

impostos. Com isso, quanto mais renda disponível para a população, 

mais alta será a tendência ao consumo. Porém, a renda adicional da 

população não terá efeito na dinâmica da economia territorial se houver 

vazamentos de renda, ou seja, se essa renda é transferida para outros 

territórios sob a forma de importações, gastos improdutivos ou 

investimentos que não repatriem lucros. 

A magnitude da demanda interna será sempre dependente - de 

forma negativa- da magnitude dos vazamentos de renda para outros 

territórios ou de gastos improdutivos; e dependente, de forma positiva, 

da capacidade de ações para  aumentar a renda da população. Em 

alguns casos, o aumento de renda significa apenas criar mecanismos de 

acesso à renda, pois em algumas economias o problema não é a 

disponibilidade de emprego, mas as condições de empregabilidade. Já 

em outras economias, o problema de acesso à renda reside na má 

distribuição da renda gerada. E a concentração de renda pode estar 

ligada ao perfil da propriedade dos meios de produção ou à falta de 

reinvestimentos no território ou no perfil tributário das economias ou no 

perfil da força de trabalho. Nesses casos, mudanças estruturais na 

economia dos territórios se fazem necessárias para acelerar o 

crescimento econômico e estimular a geração de empregos. 

Já os investimentos dependem tanto do espírito empreendedor 
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e inovador quanto da percepção de oportunidades. E quando se fala em 

inovação, não significa, necessariamente, a criação de bens e serviços 

com grande conteúdo tecnológico mas, por vezes, em simples ações que 

vão desde a criação de um novo produto ou a diferenciação de um 

produto já existente ou o estabelecimento de uma nova forma de 

produzir ou de uma estrutura logística diferenciada, novos modelos de 

negócios etc... Em geral, a inovação nos territórios está ligada a 

conhecimentos que se perpetuam e se aprimoram ao longo das 

gerações, que em um determinado momento, se tornam negócios e 

ganham o mercado. Isso pode ser percebido em territórios que usaram o 

artesanato local ou habilidades manuais para criarem empreendimentos 

lucrativos. Um exemplo é o caso do município de Terra Roxa (PR), em 

que a habilidade em bordados criou toda uma estrutura produtiva ligada 

à produção de confecção infantil. Em áreas rurais do Estado do 

Tocantins, a habilidade em transformar, trançar, amarrar e tricotar o 

capim dourado criou todo um mercado de produtos artesanais. Já no 

Vale dos Vinhedos, no Estado do Rio Grande do Sul, a tradição dos 

imigrantes em produzir uva e vinhos se tornou  empreendimento de 

grande escala, tanto privados quanto cooperativos.  

Os empreendimentos supracitados ampliaram sua escala e 

ganharam mercados de fora do território. Alguns têm, como grande 

vedete das vendas, a sua origem territorial, criando o que se chama de 

―certificados ou selos de origem‖, que fortalece a imagem de qualidade 

e diferenciação de produtos. Nesses casos, o território se torna o 

instrumento de inserção nos mercados inter-regionais e a manutenção 

da dinâmica da economia territorial fica atrelada à manutenção de 

valores e padrões de produção que devem ser comuns em todos os 

produtores. 

Cabe lembrar que crescimento econômico territorial  difere de 

desenvolvimento econômico territorial. Enquanto o crescimento 

econômico do território está relacionado à estrutura de produção e ao 

perfil da demanda, o desenvolvimento vai mais além, pois engloba 

também elementos intangíveis, qualidade de vida e relações de poder, 

como a governança territorial.  
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DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL: 

CONCEITO E ELEMENTOS 

FELIPE POLZIN DRUCIAKI 
 

 

 

Indagações sobre como alguns territórios crescem e se 

desenvolvem, porque alguns  são mais dinâmicos  que outros, 

compreendem algumas das questões frente a um cenário de evidentes 

desigualdades sociais e econômicas, em qualquer escala. A tentativa de 

responder tais questionamentos perpassa por um prisma 

multidisciplinar, que busca identificar padrões e estratégias que 

promovam o desenvolvimento de determinadas regiões e territórios, a 

fim de potencializar não só o aumento de renda, mas também uma 

melhora efetiva na condição de vida da população. 

Nesse sentido, desenvolvimento traz consigo um caráter 

dinâmico e processual que deve gerar tensionamento nas condições 

estruturais em uma determinada entidade  socioespacial. Esse processo 

deve ser pensado ou potencializado pelos agentes econômicos e 

instituições que, devido a similaridades territoriais, unem-se para 

compor um mesmo território. A construção social é o framework do 

desenvolvimento territorial, é a partir dessa articulação entre atores que 

o processo ocorre de forma mais ou menos efetiva. Além disso, a 

construção social evoca fatores intangíveis que são inerentes ``a 

formação territorial. 

Apesar do grande avanço nesse campo, a ciência regional 

ainda é um campo aberto para muitas investigações graças ao caráter 

particular que cada espaço territorial possui, como uma espécie de 

identidade cultural, social e econômica, impondo um grande desafio ao 

entendimento da dinâmica de cada território. 

O desenvolvimento territorial é um processo de mudança 

estrutural empreendido por uma sociedade organizada territorialmente, 

sustentado na potencialização dos capitais e recursos (materiais e 
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imateriais) existentes no local, com vistas à dinamização econômica e à 

melhoria da qualidade de vida de sua população. Isso motiva a 

discussão sobre os elementos que compõem o desenvolvimento 

territorial e lhe conceituam. Então, apresentam-se nesse texto os 

diferentes elementos e concepções na tentativa de emoldurar o conceito 

de desenvolvimento territorial, em que se destaca o Capital Social, 

Cívico, Institucional, Humano, as Redes de Poder e a Governança como 

principais elementos norteadores deste processo. 

 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

 

O termo desenvolvimento territorial vem sendo utilizado, por 

vezes, de maneira geral e imprecisa. A territorialidade está presente em 

boa parte dos debates nacionais e internacionais sobre economia, 

política e sociedade, a fim de destacar as particularidades, 

oportunidades e impedimentos de determinadas regiões, de modo que, 

com base nesses fatores, possam discutir e promover políticas públicas 

voltadas ao desenvolvimento territorial destas regiões. 

A noção de território está se espalhando graças ao fato de que 

seus conceitos explicam, de forma mais completa, o processo de 

construção social e econômica de cada região, isso ocorre porque o 

qualificativo territorial abarca todas as concepções do desenvolvimento, 

seja ele econômico, regional, local, político, social, humano ou 

sustentável.  

A partir dos anos 1990, a discussão acerca do desenvolvimento 

territorial ganhou corpo. A Organization for Economic Co-Operation 

and Development (OECD) publicou, em 1994, Territorial Indicators of 

Socio-economic Patterns and Dynamics, documento que sugeriu o 

agrupamento de alguns indicadores para avaliar o desenvolvimento 

territorial na Europa. Posteriormente, em 2001, a mesma instituição 

publicou o Territorial Outlook em que ensejou a importância e as 

perspectivas para esta unidade de análise, salientando a importância de 

fatores como costumes, normas, formas de cooperação entre outras 

variáveis para explicar a dinâmica econômica de um recorte espacial.  
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 No Brasil, o debate acerca do tema teve início no final da 

década de 1990 com importantes contribuições de José Eli da Veiga e 

Ricardo Abramovay entre outros. Posteriormente, foi promovido 

principalmente pelo governo federal por meio do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA) e da Secretaria de Desenvolvimento 

Territorial (SDT) com a criação do Programa Territórios da Cidadania 

(PTC) em 2008, visando, especificamente, acabar com a pobreza 

extrema no meio rural brasileiro, fomentando também a participação 

democrática a partir de fóruns territoriais dando maior fluidez ao tecido 

institucional dos territórios brasileiros mais carentes. 

O termo ―desenvolvimento territorial‖ justifica-se por entender 

que, além das dimensões tangíveis existentes nos fatores econômicos, 

possui também uma dimensão intangível, que está estreitamente ligada 

à cognição dos atores sociais a fim de organizar ações coletivas de seu 

próprio interesse
48

.  

Os atores sociais, representantes da sociedade organizada, são 

os responsáveis pela direção dos demais atores e sujeitos, pois possuem 

uma capacidade de cooperação e interação social e poderão influenciar 

no dinamismo da região ou território. Este ―bloco socioterritorial‖ 

assume a tarefa de promover e participar do processo decisório que 

influenciará nos rumos do território por meio da orquestração 

público/privado. Além disso, os blocos socioterritoriais são os 

correspondentes diretos da governança territorial, sendo constituído por 

um conjunto de atores heterogêneos com interesses divergentes e, por 

vezes, conflituosos. 

Os novos modelos de desenvolvimento têm sua origem na 

ascensão de novos blocos socioterritoriais, à medida que os blocos se 

alteram, novos modelos de desenvolvimento surgem em detrimento do 

anterior, formando o conceito de ―redes de poder‖
49

. Estas redes 

possuem várias camadas, podem ser locais, regionais, nacionais e, até 

mesmo, internacionais, ou seja, quanto mais complexas forem as redes, 

maior poder de governança elas terão. Neste sentido, a construção das 

                                                           
48   DALLABRIDA e FERNÁNDEZ (2007). 
49   BENKO (1999); DALLABRIDA e FERNÁNDEZ (2007). 
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nações, Estados ou regiões acabam expressando a soberania de um 

grupo social definido pelo seu povo.  

Essas ligações entre os atores e representantes sociais do 

território formam pactos (sociais ou territoriais) que representam uma 

aglutinação que idealizam e transformam projetos políticos em 

desenvolvimento para uma determinada sociedade organizada 

territorialmente. O termo ―pacto territorial‖ se refere a um acordo entre 

os atores públicos e privados a fim de viabilizar o desenvolvimento 

local de uma determinada região ou território, bem como aperfeiçoar os 

recursos e o potencial de desenvolvimento local. O resultado esperado 

pelo pacto territorial é tornar o território atraente, principalmente para 

investimentos que venham a beneficiar a região e os atores envolvidos 

no processo, como uma forma de cooperação com objetivos mútuos, e 

por vezes conflitantes
50

. 

Esta orquestração territorial, explanada na visão do autor 

supracitado, expõe vários conceitos e tipologias objetivando esclarecer 

como funciona o processo de desenvolvimento territorial de uma região 

e, mesmo que este tenha suas bases claramente fundadas nas relações 

sociais, o autor não aprofunda sobre a discussão sociológica desta 

interação, ao contrário de outros autores
51

 que inserem a sociologia 

como um grande pilar e fonte de discussão sobre o território e sua 

formação. A sociologia surge nesta discussão como uma ferramenta a 

fim de suprir uma lacuna teórico-metodológica na conceituação de 

desenvolvimento territorial. 

O desenvolvimento territorial perpassa pelo entendimento 

sobre o que é de âmbito territorial, o que é desenvolvimento e, 

principalmente, pelas relações sociais inerentes e formadoras do 

território
52

. Essa conceituação, embora distinta, possui o mesmo sujeito, 

(as relações sociais). Assim, os estudos, análises e comparações do 

processo de estruturação e reestruturação territorial devem ser 

analisados a partir de pressupostos sociológicos, que permeiam o 

processo de desenvolvimento territorial, sendo mecanismo fundamental 

                                                           
50   DALLABRIDA (2007). 
51  ABRAMOVAY (2007); JEAN (2008). 
52  JEAN (2008). 
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para avançar no debate sobre a dinâmica do território. 

É inegável que os processos sociais, objeto de estudo da 

sociologia, se inscrevem no espaço e nos territórios. O estudo dos 

processos sociais no coração do projeto científico da sociologia aderiu 

em grande parte à "regra sociológica", formulada por um dos 

fundadores da disciplina, Émile Durkheim. Esta regra social pode ser 

explicada por outro fato social, o que justifica o estudo dessas relações 

quando se almeja entender a formação de um território, bem como suas 

estratégias de desenvolvimento.  

Para melhor entender o desenvolvimento territorial, utiliza-se 

do conceito de François Perroux, no qual o desenvolvimento é uma 

combinação de mudanças mentais e sociais
53

. 

 Tal desenvolvimento requer uma ruptura com a lógica 

funcional da organização da vida econômica da sociedade, combinando 

elementos políticos, sociais e econômicos sob forma de uma ―revolução 

intelectual‖
54

. O desenvolvimento territorial abarca a concepção social a 

partir do conceito de desenvolvimento. Para o autor, é necessário haver 

uma ruptura de paradigmas para que ocorra o desenvolvimento, e o que 

caracterizará o território será, portanto, a interação entre os grupos 

sociais e empresariais com a forma que estes utilizam os recursos 

disponíveis na sua escala local.  

Qualquer conceito de desenvolvimento deve estar pautado no 

alargamento do horizonte de possibilidades
55

, ou seja, o 

desenvolvimento, enquanto processo complexo e de intensa 

transformação estrutural, resulta de diversas interações sociais, que 

buscam o crescimento e a independência de regiões e territórios. Esse 

processo deve promover a maior interação entre os agentes públicos e 

privados, sociais e políticos a fim de ampliar o campo de ação da 

coletividade, aumentando também sua liberdade de decisão. Dessa 

forma, ainda segundo o autor, o verdadeiro desenvolvimento exige, ao 

mesmo tempo, o envolvimento dos atores e ações emancipatórias, 

pautadas em um horizonte de curto, médio e longo prazo. 
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O debate a partir dessa concepção é bastante amplo e, 

dependendo do ponto de vista, pode ser identificado/entendido como 

um contrassenso. Pois, conforme exposto, nota-se que tanto a 

concepção de território quanto a de desenvolvimento abarcam conceitos 

sociais, políticos e econômicos. Obviamente, ao se estudar uma 

determinada região ou território deve-se levar em consideração os 

aspectos multidisciplinares da análise, uma vez que cada localidade 

possui suas peculiaridades. O contrassenso ocorre ao realizar estudos 

comparativos entre diferentes territórios, buscando em um a resposta 

para o suposto atraso do outro, ao passo que não se utiliza uma única 

receita para promover o desenvolvimento de diferentes territórios.  

As sociedades desenvolvidas, em sua maioria, não apenas 

copiam estratégias, mas também criam suas próprias a partir de 

diferenciais endógenos
56

. Contudo, esse processo transformador deve 

ocorrer em várias dimensões e, em várias escalas espaciais, pois as 

políticas de desenvolvimento precisam atingir a totalidade do território, 

pensadas como um todo sistêmico, provendo ações concertadas nesses 

lócus geográficos a fim de reduzir as disparidades econômicas 

regionais. 

O maior desafio da elaboração de propostas para o 

desenvolvimento é romper o caráter antagônico, pois ao mesmo tempo 

em que se busca uma sociedade especializada, esta deve ser, também, 

diversificada. Isto é, construir permanentemente integração e coesão 

produtiva, social, política, cultural, econômica e territorial. Para que 

haja um desenvolvimento territorial eficiente e equitativo, é preciso 

explorar, da forma mais criativa possível, as externalidades positivas de 

determinada região e vantagens e, por outro lado, desenvolver ações 

compensatórias e pontuais, sobretudo em regiões mais deprimidas. Este 

pensamento está de acordo com o que defende o princípio da 

especificação dos ativos, ou seja, a busca pelos recursos que são 

próprios deste território permitirá a este se diferenciar em algum 

aspecto dos demais, deixando de correr atrás da concorrência e 
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aproveitando seus próprios recursos produtivos
57

. Cada território possui 

também sua história e biodiversidade, por isso a potencialização de suas 

particularidades torna-se mais importante do que fazer parte do espaço 

polarizado dos grandes centros
58

. 

O desenvolvimento territorial é um fenômeno cujo âmago é 

essencialmente social. Por outro lado, os autores divergem em vários 

aspectos, mas principalmente sob o enfoque que cada um aborda o 

tema. Para este ensaio utiliza-se das concepções sobre os fatores 

intangíveis do desenvolvimento, os quais se referem à capacidade de 

mobilização social, política e de cooperação presente em determinada 

localidade a fim de melhor trabalhar seus recursos territoriais
59

. 

O processo de desenvolvimento territorial evoca uma série de 

mudanças estruturais compreendidas por uma coletividade social 

organizada territorialmente e calcada na potencialização de suas 

externalidades positivas em contraposição às negativas, com vistas à 

melhoria da qualidade de vida de sua população. O desenvolvimento 

territorial é produto de uma série de elementos combinados que, ao 

interagirem, criam condições para promoção do desenvolvimento 

dentro de um determinado território por meio  das inter-relações entre 

os atores sociais.  

 

ELEMENTOS DO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

 

O território precisa ser interpretado como um todo e não 

apenas considerado como uma variável dentro do sistema econômico, 

pois o desenvolvimento ocorre somente quando se manifesta, na 

sociedade, uma energia que possa canalizar, de forma positiva, 

elementos que outrora estavam dispersos. Neste caso, os elementos do 

desenvolvimento territorial são representados pelos indivíduos e suas 

inter-relações consideradas como parte de um todo social ou de um 

grupo determinado. Esse processo deve ser ―a expressão das 

preocupações e das aspirações dos grupos sociais que tomam 

                                                           
57  PECQEUER (2005). 
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consciência de seus problemas e se empenham em resolvê-los‖
 60

. 

Assim, determinar por qual razão o desenvolvimento ocorre de maneira 

desigual requer, entre outros fatores, analisar quais os elementos que 

constituem esse processo, principalmente sua capacidade de 

organização social e política, que são fatores preponderantes à 

reestruturação territorial e ao desenvolvimento. 

Estes elementos podem ser genericamente agrupados naquilo 

que é conhecido como Capitais Intangíveis, ou seja, o capital social, 

humano, institucional e cívico, intimamente correlatos às redes e às 

estruturas de governança.  

O termo capital gera certa resistência entre os autores na sua 

aceitação, pois a forma como o conceito foi construído é divergente, 

principalmente entre os pesquisadores e cientistas sociais. Há aqueles 

que consideram o capital como fator de produção em sua forma 

essencial, utilizada para criação de riquezas em última instância, e não 

como um ativo intangível. 

Por outro lado, o termo capital social e capital humano ganham 

força a partir da década de 1980 e 1990
61

, quando o Banco Mundial e a 

OECD passaram a utilizar, de maneira mais incisiva, o termo, 

referindo-se a um agrupamento de características que um indivíduo 

possui e que pode lhe gerar riqueza futura, como o investimento em 

educação, que permitiria ao indivíduo ser mais eficiente, colaborar com 

a produtividade e gerar riqueza para si e demais indivíduos.  

Entende-se, assim, que as formas intangíveis de capital, são 

consideradas como capital ao passo que da reunião dessas 

características pode-se inferir em ganhos ou resultados futuros, bem 

como o estoque de capital social ou humano e demais formas 

intangíveis de capital.  

 

CAPITAL SOCIAL 

 

Como a conceituação de desenvolvimento e território, o 
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conceito de capital social ainda está em construção. Ao agrupar, em um 

mesmo arcabouço, questões tipicamente econômicas como o estudo do 

comportamento dos indivíduos, e questões relativas à sociologia, como 

a cultura, o entendimento de capital social aproxima a economia da 

sociologia. 

Alguns autores foram os responsáveis pela ampliação do 

debate e difusão do termo capital social
62

, formando uma base teórica 

robusta e consistente. No Brasil, o tema é relativamente novo, e possui 

poucos trabalhos publicados
63

. Apesar de suas divergências teóricas e 

metodológicas, estes autores convergem no pressuposto que as relações 

sociais constituem um patrimônio intangível, porém de grande eficácia 

em se tratando dos atores sociais, tanto em âmbito individual quanto 

coletivo. 

O capital social é altamente intangível, ao contrário do capital 

humano e do capital físico, pois, diferentemente destes últimos, é 

derivado exclusivamente das relações dos atores sociais. O capital 

social não é palpável e nem mesmo representa uma característica 

educacional como o capital humano. As estruturas sociais obedecem a 

distintos objetivos e motivos que levam as pessoas a interagir umas 

com as outras.  

 Outra referência ao capital social é instituída por autores os 

quais argumentam que as instituições e suas regras tem um efeito 

sobremaneira importante no processo de desenvolvimento econômico e 

social, pois inclui o conceito de capital social a um ambiente mais 

político e corporativo, como governo, regime político, sistema 

judiciário e o sistema civil
64

.  

A inserção do termo no ambiente institucional vai de encontro 

às ideias de autores
65

 que defendem o capital social como corresponde 

ao agregado de recursos potenciais vinculados a uma rede, que pode ser 

mais ou menos institucionalizada. O autor elenca algumas 

características intrínsecas ao processo de formação e reprodução do 
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capital social, dentre elas: o tipo de relação instaurada pelo 

reconhecimento e pela troca de bens e materiais, o efeito multiplicador 

que o capital social exerce nos demais tipos de capital, as instituições 

que viabilizam sua reprodução e a regulamentação interna para impor 

limites à concertação social dentro do grupo.  

O conceito mais utilizado aponta o capital social como uma 

configuração horizontal entre os indivíduos, ou seja, capital social 

consiste em uma rede social, que pode gerar efeito produtivo sobre 

determinada sociedade
66

. Em outras palavras, o capital social facilita a 

coordenação e cooperação para benefícios mútuos de uma associação. 

Este grupo de ativo impessoal fornece aos autores
67

 uma 

noção, de certa forma, negligenciada por outros
68

. Pois, para esses 

últimos, o capital social consiste em um bem comunitário e supõe a 

presença de atores homogêneos com objetivos comuns. Contudo, é 

necessário ressaltar que, entre os atores sociais, há distribuição 

―inequitativa‖ de reprodução das formas de poder, bem como da 

reprodução das desigualdades nas realidades sociais e econômicas. É 

necessário, também, analisar as relações sociais institucionalizadas, 

pois são essas que servem como forma de reprodução do poder sob a 

forma de ―sub-relações‖ sociais entre os atores. Neste sentido, ressalta-

se a acuidade dos agentes econômicos ao reconhecerem a relevância do 

estoque de capital social para o sucesso econômico de uma determinada 

região ou território
69

. 

Entende-se, assim, que o capital social é um conjunto de 

normas e valores representado pelos atores sociais ou instituições, a 

partir de relacionamentos conjuntos, que instigam a ocorrência das 

ações coletivas dentro de diferentes grupos sociais. Porém, há grande 

dificuldade de mensurar o capital social, pois existem diversos aspectos 

que devem ser levados em conta, como elementos de um conjunto de 

relações sociais na comunidade, e muitos deles possuem um caráter de 

extrema subjetividade
70

. 
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Segundo estudos da Social Capital Iniciative (SCI), órgão que 

estimula a discussão sobre capital social vinculado ao Banco Mundial, 

há evidências empíricas de que, mesmo sendo complexo, é possível 

medir o capital social e seus impactos.  

A literatura
71

 recomenda que, para uma análise fidedigna sobre 

o capital social, se use três proxies principais: 1- Participação em 

associações; 2-Confiança; 3-Ações Coletivas. Ou seja, investigar as 

associações existentes, a participação de seus membros e a importância 

relativa que estes dão à associação em que participam. Também, 

investigar a confiança mediante variáveis que estejam relacionadas à 

demanda de ações que tem como pré-requisito a confiança. E, por fim, 

a análise das ações coletivas pode medir a coesão social de determinado 

grupo de indivíduos. 

 Ressalta-se, ainda, que, em se tratando do capital social, seus 

efeitos podem desencadear a criação de outra forma de capital, o 

humano
72

, por intermédio das relações com família ou comunidade, 

consequentemente intrínseca ao processo de desenvolvimento. 

 

CAPITAL HUMANO 

 

A teoria do capital humano passou a ter posição de destaque a 

partir do início da década de 1960, com os trabalhos seminais de Jacob 

Mincer, Theodore Schultz e Gary Becker, a partir da década de 1950, 

nos quais constataram que o desenvolvimento de uma determinada 

região está diretamente correlacionado ao nível de conhecimento dessa 

sociedade, seja em anos de escolaridade ou em experiência de trabalho 

e que, assim como o capital físico, o humano também pode refletir 

produtividade.  

A concepção básica da teoria do capital humano evidencia que 

a melhoria no nível de especialização e/ou treinamento dos 

trabalhadores, principalmente por meio da educação, leva a um maior 

nível salarial que, por sua vez, levará esse indivíduo a outro patamar 
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econômico, aumentando seu leque de possibilidades no que diz respeito 

à qualidade de vida e melhorando sua produtividade
73

. 

O capital humano é uma teoria estreitamente ligada à 

economia, pois, embora a teoria se refira a determinados atributos dos 

indivíduos, não se destina a atender aqueles que não estão envolvidos 

na análise. O humano é uma forma de capital, porque é a fonte de 

lucros futuros, de satisfações futuras, ou de ambos, e é humano porque 

é uma parte integral do homem
74

. 

A definição de capital humano é tida como sendo as atividades 

que influenciam a capacidade financeira futura e o ganho cognitivo 

gerado a partir do investimento em recursos humanos, além disso,  esse 

conjunto de capacidades que um indivíduo pode obter, poderá ser 

utilizado para produção de riquezas
75

.  

A variável ―conhecimento‖ torna-se uma importante fonte de 

desenvolvimento ao levar os indivíduos primeiramente a um aumento 

de produto físico, mediante a aferição de uma maior renda e, 

posteriormente, por permitir uma melhor qualidade de vida graças à 

primeira condição.  

Ao contrário dos modelos neoclássicos de crescimento 

econômico, a teoria do capital humano possui, em seu arcabouço, o 

fator inovação como determinante de crescimento endógeno. 

A inovação é como uma aplicação mercadológica de alguma 

coisa nova, e essa novidade é estímulo fundamental para o processo de 

desenvolvimento econômico. Ela introduz a figura do inovador. No 

caso do empresário inovador, ele introduz arranjos produtivos mais 

eficientes, invenção ou inovação tecnológica, traz novos produtos para 

o mercado
76

. Isso permite relacionar a importância do estoque de capital 

humano no processo de inovação, que, consequentemente, tende a 

promover o crescimento e desenvolvimento econômico e social de uma 

região. Instituições públicas e privadas desempenham importante papel 

nessa dinâmica ao fomentar atividades de Pesquisa, Desenvolvimento e 
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Inovação (P&D&I). Há grandes exemplos de parcerias entre 

instituições visando o desenvolvimento econômico por intermédio da 

inovação, porém falta agenda estratégica para organizar a mão de obra 

qualificada encontrada em algumas regiões, com a demanda de 

empresas que desejam investir nesse tipo de ação
77

. Nota-se, neste 

sentido, que a presença de universidades, centros técnicos e demais 

instituições de ensino são de suma importância no processo de 

desenvolvimento, ao investigar situações e propor soluções inovadoras, 

possibilitando a estas sociedades romper com outras amarras. 

Neste viés de valorização da educação, verificou-se que países 

com taxas ascendentes de crescimento econômico detinham elevados 

índices educacionais de sua população
78

. Assim, maiores níveis de 

instrução proporcionam maior produtividade e níveis de salário mais 

elevados, além de que os benefícios de uma maior instrução incluem 

também ganhos não monetários, como empregos de maior prestígio. 

Nesse sentido, os investimentos em capital humano geram, a longo 

prazo, bem-estar social não só para a força de trabalho, mas também 

para a sociedade em geral. É duvidoso afirmar que ocorrerá uma 

evolução contínua em variáveis qualitativas se antes não houver 

investimento em conhecimento, pois esta variável sustenta o fluxo 

contínuo de crescimento e posterior desenvolvimento
79

. 

Ao investir e fomentar o capital humano, por meio de ações de 

conhecimento ou educação formal, os indivíduos tornaram-se mais 

produtivos e eficientes, culminando em uma gestão territorial muito 

mais robusta. O investimento em capital humano torna-se, então, uma 

ferramenta valiosa para o território, podendo ser utilizada para ações 

que visem o crescimento e desenvolvimento dessa região, 

principalmente pela via da inovação, pois se não houver equilíbrio do 

capital humano entre os territórios, haverá um cenário de continuidade 

nas disparidades sociais e econômicas. 

O capital humano não é o único capital intangível que está 

concebido dentro do arcabouço do desenvolvimento territorial, pois, o 
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desenvolvimento de uma região ou localidade depende sobremaneira de 

sua capacidade de organização social, política e cultural para modelar 

sua própria dinâmica relacionando diferentes formas de capitais 

intangíveis
80

. 

 

CAPITAL CÍVICO 

 

Outro elemento do desenvolvimento territorial e que está 

atrelado ao capital social é o exercício da cidadania e da democracia 

mediante a construção de outra importante forma de capital, o cívico. 

O capital cívico é um processo de investimento social, ou seja, 

são os membros da comunidade em geral que devem incutir no 

indivíduo as crenças, valores associativos e a educação cívica que 

representam o significado e a importância do exercício de suas ações. 

Se esses valores e crenças não forem difundidos entre os membros da 

comunidade, não se configura como capital cívico, e sim, como 

investimento em capital humano
81

. 

O investimento em capital cívico representa a quantidade de 

recursos que os pais passam para ensinar valores mais cooperativos 

para seus filhos
82

. O capital cívico surge como reflexo de uma 

preocupação pessoal dos indivíduos com assuntos públicos, crenças e 

valores, atuais e futuros.  

Quando uma comunidade tem mais (ou mais fortes) valores 

que promovam a cooperação, podemos dizer que a comunidade tem 

mais capital cívico. Por esta razão, comunidades/países que, por um 

acidente histórico, são ricos em capital cívico, desfrutam de uma 

vantagem comparativa por períodos muito prolongados de tempo, como 

alguns países e regiões afetados pela segunda guerra mundial entre 

1939 e 1945
83

. 

As crenças e valores intrínsecos ao capital cívico têm sido 

medidas por intermédio de investigações e pesquisas empíricas e 
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comprovam o grau de participação cívica de algumas regiões italianas, 

utilizando como indicador básico as associações civis. Percebe-se, no 

estudo de Putnam, que nas regiões consideradas mais cívicas, os 

cidadãos participam ativamente de todo o tipo de associações locais, 

evidenciando claramente a correlação de capital social e existência de 

associações. O desenvolvimento territorial teria, então, melhores 

condições de ocorrer nas comunidades cívicas, nas quais haveria um 

significativo estoque de capital social historicamente construído
84

.  

Os cidadãos de comunidades com maior nível de capital cívico 

desejam um bom governo, além de exigir serviços públicos mais 

eficazes, nem que para tanto estejam dispostos a agir coletivamente 

para alcançar seus objetivos comuns, ao contrário de regiões com 

capital cívico depreciado, em que os indivíduos não compartilham seus 

valores com as unidades familiares e comunidades e comprometem o 

exercício da democracia, tornando-se indivíduos suplicantes e 

alienados.  

Ao desejarem um governo mais eficaz, os indivíduos 

pressionam a virtù e a fortuna
85

 de seu governante, ou seja, sua 

habilidade política diante de seus munícipes. Essa referência indica que 

quanto mais se investe em valores cívicos, mais preparado o governante 

deve ser para representar estes indivíduos. 

A educação cívica eficaz não é apenas sobre a memorização de 

conhecimentos, mas também atitudes e habilidades de aprendizagem. 

Investimento em educação cívica, quando eficaz, ensina o 

conhecimento cívico em conjunto com competências cívicas acionáveis 

bem como atitudes e hábitos que os indivíduos levam ao longo de suas 

vidas, utilizando suas habilidades e conhecimentos cívicos para ser 

mais engajados em suas comunidades e representativos através de suas 

instituições
86

. 

                                                           
84  “Verifica-se uma quase inexistência de associações cívicas e uma escassez de meios de comunicação locais, 
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participação nos referendos acima citados” (FERNANDES, 2000, p.385). 
85  Maquiavel, em seu livro “O Príncipe”, faz referência à Virtù e a explica como sendo um conjunto de 

habilidades de um governante ou ator político em se manter no poder e em seu posto. A Fortuna 

corresponde à conjuntura negativa que o governante pode encontrar no exercício de seu poder, seja em 

âmbito político, social ou econômico. 
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CAPITAL INSTITUCIONAL 

 

A conceituação de capital institucional aqui tratada é correlata 

à definição de capital social, contudo, neste caso, o conjunto de normas 

e valores é representado pelas instituições ao invés dos atores sociais. 

As instituições são entendidas, neste caso, como as ―regras do 

jogo‖, ou seja, funcionam como normas que gerem a tomada de 

decisões, exercendo grande peso sobre os objetivos e interesses dos 

atores sociais, facilitando ações coordenadas
87

. Ou seja, as instituições 

moldam a política, e as normas moldam a identidade, a estratégia e o 

poder dos atores no território. Dentro dessa perspectiva na qual os 

atores sociais estabelecem relações de cooperação e confiança com 

objetivos comuns, pode-se distinguir dois tipos elementares de relações 

entre os atores sociais: a aproximação ou ligação (bonding) e a ponte 

(briding)
88

 

Para o autor, o primeiro tipo ocorre a partir da relação dos 

indivíduos com situações similares, como senso de identidade e 

pertencimento por meio  de grupos homogêneos. Já o segundo abarca as 

ações mais distantes, como a interação de diferentes grupos sociais, 

comunidades e contatos profissionais. Nesse aspecto, essa noção se 

refere à capacidade de os atores estabelecerem relações de confiança, 

de cooperarem e de se associarem em torno de interesses comuns.  

A noção de capital institucional pode levar em conta também o 

número de organizações e instituições, bem como o tipo de inter-

relações entre estas, ou seja, o conjunto de normas ou regras das 

instituições podem (ou não) influenciar na fluidez do tecido 

institucional através dos custos de transação, dificultando ou facilitando 

o processo de concertação social do território e posteriormente seu 

desenvolvimento
89

.  

As instituições que compõem um recorte territorial servem 

como subsídio para mensurar o estoque e o potencial de capital 
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institucional de determinada região ou território
90

. Quanto maior for o 

número de laços institucionais, ou seja, quanto mais entidades 

envolvidas em determinado processo, a tendência é que haja maior 

robustez no capital institucional.   

Nem sempre o número de entidades representará qualidade e 

efetividade em suas ações. A falta de comprometimento e a não 

participação nas reuniões e ações podem, por vezes, comprometer o 

processo de desenvolvimento territorial pela falta de unidade entre os 

envolvidos. Por isso, o comprometimento e participação é fator 

essencial ao capital institucional. 

Outra variável que pode ser analisada é a convergência de 

objetivos das instituições, que visa expor o grau de proximidade e 

similaridade entre as entidades, pois ao passo que buscam objetivos 

comuns, facilitam o processo de desenvolvimento e, por outro lado, 

quando entidades possuem objetivos distintos, pode causar fricções no 

tecido institucional, inviabilizando a realização de ações. 

Considerando a forte relação do desenvolvimento territorial 

com o tecido institucional e ao seu grau de cooperação entre as 

instituições existentes em determinado território, busca-se, também, 

analisar a formação desses fatores mediante a inter-relação que ocorre 

por meio da formação de redes entre os atores. 

 

REDES DE PODER 

 

Diversos autores convergem no entendimento de que o 

principal elemento de ação do território são os atores sociais, pois é a 

partir desta relação social que estes atores têm capacidade de tomar 

decisões, portanto, possuem uma determinada quantidade de poder. A 

noção de poder aqui exposta diz respeito ao conjunto de inclusões das 

forças articuladas em redes, nas quais as atividades socioeconômicas de 

um determinado território se estruturam
91

. 

A capacidade de poder é proporcional ao recurso e organização 
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desses atores, sendo mais intensiva - onde há mais recursos e 

capacidades organizativas e de menor impacto nos mais desprovidos de 

recursos
92

.  O alargamento das possibilidades e capacidades de poder 

pode ocorrer em virtude de uma alteração econômica, social, 

organizacional ou política, bem como do acesso a algum tipo de recurso 

natural. Isto gera uma rede de poder socioterritorial que, segundo é 

configurada pelas relações entrepostas em meio aos atores sociais e 

institucionais, levando a um processo de constante negociação entre 

ambos
93

. 

As redes indicam as relações de comunicação entre os atores 

que formam e constituem o espaço como um local de poder, ou seja, 

um território
94

. Algumas destas redes têm cobertura restrita à dimensão 

local, podendo extrapolar este conceito e atingir limites estaduais, 

nacionais e internacionais. Quanto mais complexas ou abrangentes 

forem suas conexões, mais poder representam. 

Grande parte dos atores sociais constrói, ao longo do tempo, 

suas dinâmicas territoriais e organizacionais, ou redes, como forma de 

ampliação do seu poder e, consequentemente, sua capacidade de atingir 

seus objetivos e interesses.  

Duas variáveis importantes para avaliar as redes no território 

são a interação entre os atores e o interesse em ampliar as redes. A 

primeira evidencia se os atores estabelecem contatos profissionais entre 

si, fortalecendo os laços de redes entre si. Além disso, a interação 

também expõe a vontade destes atores se aproximarem de outras 

instituições, entidades e demais representatividades visando a 

ampliação da sua rede. A segunda variável se refere à ampliação das 

redes, que ocorre por meio de contatos institucionais. A ampliação das 

redes mede a vontade institucional em aproximar-se de organizações da 

sociedade civil que possam fortalecer a interação social. A construção 

das redes territoriais ao longo do tempo e a formação de capital social, 

por sua vez, estão diretamente correlacionadas aos fatores sociais, 

culturais, políticos e econômicos e resultam na estrutura de governança 
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territorial. 

 

GOVERNANÇA 

 

O termo governança surgiu das análises de Ronald Coase com 

seu trabalho seminal The Nature of the Firm em 1937
95

. Porém, seu 

trabalho somente tomou corpo a partir dos anos de 1970, quando 

Williamson retomou a utilização do termo governança, eu seu trabalho 

Transaction-Cost Economics
96

, para expor o que seria um modelo 

utilizado pela firma para realizar coordenações eficazes. 

O componente central da contribuição de Oliver Willianson 

está no intuito de evidenciar como o desenvolvimento e crescimento de 

certas instituições resultam da tentativa de diminuição dos custos a 

estas associadas, por meio da criação de estruturas de governanças 

apropriadas. As estruturas de governança correspondem a 

configurações institucionais particulares, opostas aos mecanismos de 

monitoramento, incentivo e controle de comportamentos, tendo 

aptidões diferentes em relação à flexibilidade e adaptabilidade em cada 

cenário econômico particular
97

. Nota-se que o surgimento e 

desenvolvimento das instituições exigem a identificação dos atores e 

das condições sociais, econômicas e políticas que estimulam esses 

atores a se organizarem no meio em que atuam, buscando, na 

coletividade, um objetivo comum, visando um incremento no seu 

desempenho econômico.  

O processo de governança abarca uma série de instrumentos e 

processos realizados pelos atores sociais a partir de uma estrutura 

institucionalizada, na qual os grupos articulam seus interesses, 

objetivos, divergências por intermédio das redes de poder objetivando a 

melhor coordenação ou gestão do desenvolvimento do território.  

A governança objetiva avaliar a realidade, definir prioridades, 

planejar e programar ações, bem como recursos humanos e financeiros 

para a ―dinamização das potencialidades e superação dos desafios, 
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visando o desenvolvimento territorial‖
98

.  

Desta forma, a governança territorial é o modo como as 

decisões são tomadas em determinada entidade socioespacial que 

coordena não só o poder político e econômico, mas também a sociedade 

civil
99

. Quando se fala em governança territorial, refere-se às ações 

proativas dos atores envolvidos e organizados territorialmente, 

objetivando a gestão de assuntos públicos com base no envolvimento 

cooperativo entre os atores sociais, econômicos e institucionais.  

Com base na interação destes atores, é possível identificar 

diferentes modelos e formas institucionais para o exercício da 

governança territorial a partir da concertação grupal ou corporativa e, 

assim, focalizar o papel da governança no processo de desenvolvimento 

territorial de uma determinada região. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Percebe-se que são diversos os fatores que estão ligados ao 

processo de crescimento e desenvolvimento de uma região ou um lugar, 

tais como: político, cultural, climático, geográfico, recursos naturais, 

econômicos entre outros. O produto resultante desses aspectos é um 

processo de desenvolvimento desigual, que possui a característica de 

fortalecer regiões mais dinâmicas e que apresentam maior potencial de 

crescimento e desenvolvimento econômico, em detrimento das demais 

regiões menos dinâmicas. 

O entendimento do conceito de desenvolvimento territorial é 

dinâmico e varia conforme o enfoque do pesquisador, pois o conceito 

de desenvolvimento territorial está diretamente ligado à formação e 

acumulação de capitais tangíveis e intangíveis dentro do território.  

Haverá desenvolvimento territorial quando houver uma 

sinergia entre o capital social, cívico, institucional e formação de redes, 

orquestradas por uma governança territorial engajada em atingir 

objetivos comuns. A junção destas variáveis possibilita o acesso à 
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renda, saúde, segurança e educação, ao passo que viabiliza obras de 

infraestrutura e demais políticas públicas voltadas para a melhoria de 

qualidade de vida dos munícipes contidos em determinado recorte 

territorial. 

É sobremaneira importante a compreensão de que cada 

território é único e possui uma identidade formada. As diretrizes para 

sua evolução e melhoria nas condições de vida da população devem vir 

"de baixo para cima" respeitando seu macroambiente, envolvendo todos 

os responsáveis por meio de um processo construtivo e democrático que 

busque o desenvolvimento territorial. 
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DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL: 

POLÍTICAS PÚBLICAS E GOVERNANÇA 

CLAUDIA CRISTINA WESENDONCK 
 

 

 

O desenvolvimento territorial é direcionado à sociedade em 

geral, na qual indivíduos, dotados de sentimento de pertencimento 

àquele determinado território, buscam a qualificação, o 

aperfeiçoamento e avanços contínuos, para alcançarem melhores 

condições de vida no espaço territorial no qual residem.  

O desenvolvimento territorial não depende tanto de encontrar 

uma ótima confluência de recursos e fatores de produção quanto de 

provocar e mobilizar os recursos e aptidões que se acham ocultos, 

dispersos ou mal-empregados no território. Neste viés, o enfoque passa 

a ser a mobilização da capacidade e potencial latente em cada território, 

tanto por meio da política pública quanto pelas ações que fomentem a 

governança. Atribui-se, assim, um importante papel aos agentes de 

desenvolvimento, ao Estado, aos conselhos e fóruns de 

desenvolvimento, a quem cabe estabelecer estratégias adequadas e 

equacionar os desequilíbrios resultantes do processo de 

desenvolvimento econômico e seus rebatimentos espaciais
100

. 

Por se tratar de um processo dinâmico, com várias faces, é 

importante buscar as possíveis delimitações próprias e as 

especificidades regionais. O processo de desenvolvimento territorial 

não se apresenta como um estágio, que tem que ser superado ou ainda 

um modelo a ser seguido. Assim, é necessária uma melhor delimitação 

e entendimento da amplitude do que seria o processo de 

desenvolvimento territorial e, na sequência, o papel da política pública 

e da governança do território.  
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O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

 

O processo do desenvolvimento territorial é o resultado do 

somatório do envolvimento direto dos atores locais, econômicos, 

sociais e políticos na articulação, concepção, planejamento, execução 

de um projeto para impulsionar o desenvolvimento socioeconômico e 

sustentável de um território. Dessa forma, o processo de 

desenvolvimento territorial promove a transformação do território em 

sujeito coletivo, com o fortalecimento da sociedade civil, entendida 

como comunidade. Nesta categorização, faz-se fundamental a 

combinação das dimensões espacial, social e individual
101

. Dentro desse 

contexto, são explicitadas apenas algumas poucas características de um 

determinado momento ou recorte temporal do processo de mudanças, as 

quais podem provocar uma análise errônea do recorte ou período 

analisado.  

O desenvolvimento territorial obedece à lógica do 

desequilíbrio e das desigualdades, por isso também se deve entender as 

razões para a ocorrência do desenvolvimento econômico desigual no 

espaço
102

. Nesse caso, o espaço territorial é uma variável decisiva na 

explicação do crescimento econômico, e  este não acontece de forma 

homogênea dentro deste debate acerca do processo altamente dinâmico 

que é o desenvolvimento territorial. Para estimulá-lo, se faz necessária a 

descentralização do planejamento de políticas públicas, deixando livres 

os espaços locais e regionais, para fomento, discussão e articulação da 

sociedade civil mobilizada acerca desse interesse mútuo de mudanças 

qualitativas no meio e espaço. Nessa situação, vindo a fornecer o poder 

de voz aos indivíduos e à própria comunidade local e regional
103

. 

O poder, proveniente das forças dos indivíduos, das classes e 

dos setores, acaba por influenciar profundamente os rumos de um 

território, pois, questões sociais e culturais impactam diretamente na 

fluidez, ou não, de um processo positivo de mudanças que o 

desenvolvimento econômico regional pode vir a proporcionar, quando 
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bem planejado e direcionado a fomentar aspectos positivos do território, 

como alternativas para estancar ou sanar suas fragilidades. Nas relações 

de poder inscritas na realidade ou em um campo social, sustenta-se o 

compromisso de revelar as formas implícitas de dominação de classes 

nas sociedades capitalistas, defendendo que a classe dominante não 

domina completamente e não força seus dominados a se conformarem 

com a dominação. Defende-se a existência do poder simbólico, 

mediante o qual as classes dominantes são beneficiárias de um capital 

simbólico, disseminado e reproduzido por meio de instituições e 

práticas sociais, que lhes possibilitam exercer o poder
104

.  

Essa simbologia presente na teoria de Bourdieu
105

 é 

instrumento e também meio para a dominação das classes sociais 

dominantes sobre as classes menos favorecidas. As produções 

simbólicas funcionam como instrumentos e meios de dominação porque 

favorecem a aproximação e integração de todas as classes dominantes, 

tornando visível a distinção entre elas e as outras classes de dominados. 

Ainda, favorece a desmobilização das classes dominadas, com intuito 

de autenticar o exercício do seu poder perante as demais, pelo uso de 

hierarquias, legitimando as distinções entre a sociedade no espaço que 

estão inseridos. Todavia, a influência desse poder no recorte de espaço 

também influencia no processo do desenvolvimento econômico.  

Existem territórios mais avançados em termos de 

desenvolvimento econômico e são eles que conseguem transformar a 

ação cooperativa intra e inter-regional no principal elemento integrador 

do seu processo de desenvolvimento regional. Há regiões ganhadoras e 

perdedoras, que resultam do dinamismo da interação/integração dos 

seus agentes de desenvolvimento em torno de um projeto/modelo 

próprio de desenvolvimento territorial. E, não apenas o envolvimento 

dos atores em projetos que visem o desenvolvimento regional, mas 

também no direcionamento de políticas públicas, na busca de melhores 

condições de vida a toda a população
106

. 

As diferentes dinâmicas de desenvolvimento territorial 
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dependem de uma crescente mobilização, empoderamento e 

organização social das comunidades regionais, para que os planos e 

ações traçados sejam viáveis de implantação e dinamização. Percebe-se 

que a participação política leva ao maior desenvolvimento econômico 

das regiões. A sociedade organizada é mais participativa politicamente, 

com isso, mais desenvolvida economicamente. No desenvolvimento 

territorial a transformação econômica, social e política é originada de 

dentro para fora, por iniciativa própria dos coletivos, e se manifesta nas 

mudanças estruturais ou qualitativas que um processo de 

desenvolvimento do território sofre a partir de alterações endógenas
107

. 

As estratégias e alternativas positivas dentro do processo de 

desenvolvimento territorial são relacionadas a estratégias estruturantes 

de desenvolvimento, que podem ser executadas pelo Governo, 

organizações e instituições das próprias comunidades regionais, como 

por exemplo, os conselhos ou programas regionais de desenvolvimento, 

pois estas estratégias e alternativas, que são formuladas e executadas 

pelos próprios sujeitos coletivos regionais, relacionam-se a um 

planejamento regional com a inserção social em amplos debates que se 

propõem a alavancar o desenvolvimento do território. 

No mecanismo do desenvolvimento territorial há três cenários 

interdependentes e de recente configuração: o cenário contextual, 

estratégico e o político. Tais cenários se referem a processos 

econômicos e políticos. Nesta concepção, é necessário visualizar a 

participação da sociedade no planejamento contínuo da ocupação do 

espaço e na distribuição dos dividendos do processo de crescimento, 

bem como entender que a formação de blocos territoriais pode ser mais 

um instrumento de estímulo ao desenvolvimento
108

. 

O processo de desenvolvimento territorial, com o novo cenário 

contextual, é o resultado da interação de dois notáveis processos, o de 

abertura externa, impelido pela força da globalização, de compra e 

venda, da produção e comercialização.  O processo de abertura interna, 

por sua vez, impulsionado pela força da descentralização, que enaltece 
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o empoderamento regional. Trata-se de um processo basicamente 

econômico, e o segundo é um processo político. Ressaltam-se os 

cenários estratégicos e político: o estratégico leva em conta a 

configuração de um planejamento estratégico, identificando o meio e a 

forma de geri-lo, construído a partir da interseção entre novas 

modalidades de configuração territorial e de modalidades de gestão 

regional, bem como, a forma como as alternativas, ações e propostas 

serão tratadas, analisadas e executadas regionalmente. Já o cenário 

político considera questões políticas, sendo o Estado Nacional e o 

Governo Regional, seus principais atores, os quais outorgam à 

comunidade regional um papel destacado na definição de opções 

políticas pertinentes a cada escala territorial.  

O alinhamento dos cenários estratégico e político, elencados e 

analisados anteriormente, ressaltam a ideia do trabalho conjunto, 

município, região, estado e nação, que entra em consonância com o 

modelo hexágono do desenvolvimento territorial, conforme Figura 1. 

 

Figura 1: Modelo do Hexágono do Desenvolvimento Territorial 

 

 
Fonte: Boisier,1995. 
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O modelo de desenvolvimento territorial apresentado na 

Figura 1 explicita os elementos que compõem as propostas e demandas 

de projetos que visam o desenvolvimento territorial. Além da cultura 

local e regional, o projeto político de desenvolvimento também leva em 

conta o seu entorno, mercado e estado, as relações comerciais locais, 

regionais, nacionais e internacionais.  Ainda, tudo que se classifica 

como entorno, envolve as instituições inseridas no seu recorte, essas 

cada vez mais modernas, velozes e flexíveis.  

O entorno relaciona-se com tudo o que é exógeno ao território, 

configurado pela multiplicidade de organismos, sobre os quais não se 

tem controle, mas com os quais a região se articula necessariamente. 

Trata-se do mercado em sentido lato, do Estado e do tecido de relações 

internacionais. Essas últimas aparecem com renovada importância à luz 

de novos esquemas de cooperação internacional de caráter horizontal, 

isto é, de região para região
109

. 

O desenvolvimento econômico de um território depende 

também do modo de articulação dos elementos que compõem a Figura 

1. Articulado, produzirá o desenvolvimento e, ao contrário, se a 

articulação for difusa, vai impedir o processo de desenvolvimento.  

Salienta-se que, para ser desenvolvido, o modelo teórico proposto 

depende de procedimentos de governança participativos e que 

trabalhem de forma cooperativa com o intuito da implementação e 

adequação de projetos que visem o desenvolvimento local e regional. 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL  

 

Ao considerar que no território há recursos diversos, mas com 

níveis desiguais de participação dos atores, então pode-se usar políticas 

públicas para estimular o desenvolvimento territorial. As políticas 

públicas de desenvolvimento territorial provêm das rupturas 

ocasionadas no mercado e nas regiões, com tendências normativas, a 

partir de um nível social ou politicamente indesejável, com sucessivos 
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desequilíbrios da renda per capita ou entre o distinto comportamento de 

desenvolvimento entre as regiões. Quando o mercado apresenta suas 

limitações e não consegue atender às demandas do território, o 

desenvolvimento fica restrito e, desse modo, as políticas públicas de 

desenvolvimento surgiram a fim de sanar essa lacuna. As ações dessas 

políticas buscam a equidade regional, minimizando falhas, e, assim, as 

políticas tornam os territórios mais competitivos e com maior 

probabilidade de desenvolvimento
110

. 

As políticas públicas de desenvolvimento territorial realizam 

apoio direto à conjuntura institucional das regiões, com suas 

diversidades, sustentação, com seus referenciais técnicos, elegendo e 

formando redes de cooperação entre as instituições, como objetivo 

dessas políticas, com administrações públicas, sejam elas centrais ou 

regionais, com elevada eficiência e competência para promover a 

sustentabilidade do desenvolvimento estratégico e organizacional das 

instituições
111

. 

Para melhor explicar a questão sobre políticas públicas desse 

âmbito, podem-se mencionar as organizações direcionadas à elaboração 

e construção do planejamento de políticas públicas que visem o 

desenvolvimento local e regional, como os Conselhos Regionais de 

Desenvolvimento –COREDES - no Estado do Rio Grande do Sul e as 

Secretarias de Desenvolvimento Regional (SDR‘s) no Estado de Santa 

Catarina. Essas organizações possuem como foco o fomento do 

processo do desenvolvimento regional, que forneçam alternativas e 

ações, as quais visem à inserção da sociedade na participação das 

decisões locais e territoriais. Não existe um conceito unânime referente 

aos fatores fundamentais ao êxito de uma região, que cresça e se 

desenvolva sem acarretar elementos como a desigualdade.  

Cada território tem um modo de produzir e reproduzir a 

própria estrutura econômica e social, cuja realidade local pode ser 

extremamente diferente de outros espaços. Nesse viés, o Estado 

também tem um papel essencial no desenvolvimento, pois cabe a ele a 
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articulação de soluções para problemas de ordem social e econômica. A 

pertinência no fomento e no incremento de políticas de 

desenvolvimento que tragam estabilidade para o território, pois a  

principal função do Estado é ser um dos articuladores do 

desenvolvimento econômico, sanando as fragilidades e enaltecendo as 

potencialidades, buscando o fomento e a promoção do desenvolvimento 

territorial. 

Diante da complexidade da questão relacionada às políticas 

públicas de desenvolvimento territorial, ressalta-se que não é apenas o 

trabalho com o capital humano, e sim o fomento do capital social, tão 

necessário, para a confiança e a cooperação entre os atores do 

desenvolvimento e as lideranças regionais do entorno. Agregando-se 

valor diferenciado e promovendo a consolidação ou a criação das bases 

produtivas locais e regionais que busquem a promoção do 

desenvolvimento regional. 

 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL 

 

Para ocorrer o desenvolvimento territorial são necessárias 

ações, estratégias e alternativas.  São vários fatores que devem ser 

considerados na tentativa de estruturar um plano ou um planejamento a 

se seguir para melhorar a qualidade de vida de uma região. Portanto, 

nenhum lugar vai determinar suas estratégias de desenvolvimento 

regional, utilizar seus recursos, definir seus produtos ou implantar seus 

planos de uma mesma forma. Também não se encontrará uma ―fórmula 

mágica‖ do desenvolvimento, cada realidade e sociedade detém suas 

questões particulares e suas motivações para impulsionar, ou não, o 

processo de desenvolvimento territorial
112

. 

Todo território apresenta elementos pitorescos, próprios de sua 

formação e origem, esses aspectos tornam cada localidade única e com 

necessidades individuais. Cada local apresenta uma história, cultura, 

política e lideranças diferentes e sua própria maneira de lidar com as 
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relações entre o setor público e o privado. Por conseguinte, é preciso 

reconhecer que não existem ideais, doutrinas, receitas ou simples 

elixires mágicos
113

.  

A forma como aplicar a estratégia ou elaborar o planejamento 

pode seguir princípios fundamentais, baseados em estudos, no entanto, 

deve ser adaptada de maneira peculiar para cada território. Ainda que a 

definição de um conceito quanto a uma estratégia de desenvolvimento 

territorial seja difusa, devido ao fato de que cada região possui as suas 

características próprias, sua aptidão ou falta dela, deve-se salientar que 

tudo pode ser adequado e/ou mudado para melhor atender às 

necessidades e expectativas de melhoria de cada local, setor e região. 

Nesse viés, salienta-se que ―uma estratégia formulada com eficácia, 

ordena, integra e aloca recursos, capacidades e competências de 

instituições, para que esta possa enfrentar com êxito o seu ambiente‖
114

.  

A estratégia pode ser organizada pelos atores sociais do 

desenvolvimento e lideranças do território, mas principalmente pode ser 

aceita e absorvida pela sociedade. Nesse caso, a estratégia de 

desenvolvimento territorial tem de estar focada na governança, ou seja, 

devem prover da própria comunidade regional.     

O processo de desenvolvimento territorial depende da 

interação e sinergia entre fatores econômicos, políticos, sociais e 

culturais, coordenados por uma matriz institucional que fortalece a 

união dos atores locais e regionais. Essa  matriz e sinergia se chama 

governança territorial
115

. 

A governança territorial está associada ao nível de 

empoderamento da sociedade, da existência de capital institucional, das 

relações de cooperação e confiança, do capital institucional, das 

estruturas de governança existentes, bem como da sustentabilidade das 

próprias instituições existentes nos territórios, promotoras ou não das 

ações de desenvolvimento territorial.  
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ESTÍMULO AO CAPITAL INSTITUCIONAL E À 

GOVERNANÇA TERRITORIAL 

 

A noção de capital institucional tem a ver com o conjunto de 

atributos estruturais que devem estar incorporados às instituições de 

uma região, como: capacidade para tomada de decisões rápidas; 

flexibilidade organizacional/resiliência do tecido organizacional; 

capacidade de realizar acordos e de desenvolver a inteligência 

organizacional, de forma a permitir o monitoramento do entorno, além 

de relacionar-se com outros contextos regionais. As instituições e um 

adequado ambiente institucional constituem-se como fatores 

importantes para se estimular o desenvolvimento territorial .
116

. 

A noção de capital institucional se liga a de profundidade das 

relações organizacionais do próprio território, regidas por regras 

concertadas, cuja sustentabilidade implica na realização de uma ação ou 

em alternativas que promovam o desenvolvimento territorial, colocando 

como máxima a inserção social, a cooperação entre os indivíduos e a 

participação entre as instituições internas no território. 

Decorrente dessa união de fatores e forças, que buscam 

impulsionar o desenvolvimento territorial, ressalta-se que os territórios 

se dinamizam numa escala temporal que inicia com produtos e serviços 

primários e avança em produtos industrializados. Ao longo do tempo, 

os territórios serão capazes de diversificar a estrutura de transformação 

e entrarem na exportação de serviços. De atividades essencialmente 

agropecuárias, o desenvolvimento regional exigirá que as regiões se 

tornem especializadas em atividades urbanas
117

. 

O intuito de fortalecer a dinâmica da economia do território 

demanda a implementação de mudanças de ordens econômica e social. 

Assim, decorrente dessas mudanças, fazer as adaptações e adequações 

necessárias para a promoção do desenvolvimento territorial pelos 

arranjos institucionais e a participação da sociedade no planejamento do 

desenvolvimento da região, fomentando a cidadania, a democracia e a 
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governança
118

. 

Por mudanças econômicas, entende-se uma transformação que 

envolve o fator demográfico, ou seja, expande a população criando 

consumidores e postos de trabalho; que envolve a matriz institucional, 

que organiza e estrutura a sociedade; e envolve o conhecimento 

humano, para inovar e aplicar novas técnicas, conseguir novos 

mercados e gerir o processo de desenvolvimento. Essas transformações 

propagam-se no espaço e auxiliam na transmissão e na reorganização 

na matriz econômica regional. O processo de desenvolvimento regional 

estimulado pelas atividades de base, à medida que incorpora novas 

tecnologias, cria infraestrutura, gera novas demandas internas e 

fortalece o arranjo institucional, fomenta economias externas, tais como 

mercados de bens e de serviços, e possibilita a redução dos custos de 

transação
119

.  

Na governança se propõe a ―aprofundar o conhecimento das 

condições que garantem um Estado eficiente‖, essa afirmação remete 

que ―tal preocupação deslocou o foco da atenção das implicações 

estritamente econômicas da ação estatal para uma visão mais 

abrangente, envolvendo as dimensões sociais e políticas da gestão 

pública‖
120

. A capacidade governativa seria avaliada pelos resultados 

das políticas governamentais e também pela forma que o governo 

exerce o seu poder. A boa governança vem a ser ―um requisito 

fundamental para um desenvolvimento regional, que incorpora ao 

crescimento econômico, equidade social e direitos humanos‖
121

. 

Dessa forma, os fóruns de desenvolvimento, os conselhos de 

desenvolvimento, os programas de desenvolvimento, as associações de 

desenvolvimento, entre outros, tornam-se instrumentos importantes 

para a promoção do desenvolvimento territorial. Essas instituições 

buscam favorecer e promover a articulação entre os atores, permitindo, 

na maioria das vezes, uma participação mais efetiva dos atores locais 

nas decisões sobre os rumos de suas regiões. Promove-se, assim, a 
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discussão do planejamento regional, propondo ações e alternativas. 

Esse diálogo direto com a sociedade impulsiona não apenas a 

participação, mas também o empoderamento da comunidade, a 

democracia, cidadania e governança territorial. 

Nesse caso, a governança territorial é produzida a partir das 

mudanças das relações interpessoais entre os indivíduos ou grupos 

sociais que facilitam determinadas ações. Além disso, depende da ação 

individual para a produção de um bem coletivo e é sustentado pelos 

pilares da confiança e da reciprocidade. Componente primordial nos 

laços de reciprocidade nos grupos ou comunidades
122

.  

Os coletivos territoriais vêm assumindo um novo papel, ativo e 

criativo, no desenho e planejamento do seu próprio futuro, indicando, 

com isso, a consolidação de um novo paradigma de ação regional, no 

qual, diálogos, negociações e vínculos contratuais entre os atores do 

desenvolvimento territorial são uma característica básica. O estímulo do 

capital social é fator preponderante para que ocorra o desenvolvimento 

regional. A sociedade, dotada de capital humano e social, ao tomar nas 

próprias mãos muitas iniciativas que, até então, eram centralizadas pelo 

Poder Público, descobrem vários canais e atalhos com o exercício da 

cidadania e da participação por intermédio deste empoderamento 

social
123

. 

Com a sociedade trabalhando de forma cooperativa e solidária, 

estimulada por uma governança coletiva e participativa, a disseminação 

do conhecimento e de novas práticas vai ocorrer de forma plena e 

constante, decorrente da troca de experiência e da busca da melhoria da 

qualidade de vida. Pode-se afirmar que, quanto mais próximo do local 

que se originou o conhecimento, mais rapidamente será possível 

aprendê-lo, pois o conhecimento não é somente um fenômeno 

geográfico, ele é, também, um fenômeno social
124

.  

Por fim, o desenvolvimento territorial fortalecido e dotado de 

fatores endógenos tem a tendência de ser mais prolongado e constante 

com a geração da confiança do trabalho de forma cooperativa e 
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participativa, e, as relações de confiança são de suma importância para 

a promoção do desenvolvimento regional. 

Assim, o estímulo à governança territorial, como um 

instrumento de desenvolvimento territorial, surge como proposta para 

trazer a melhoria nas condições de vida das pessoas a partir de seu 

próprio território.  
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DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL: 

UMA PROPOSTA METODOLÓGICA  

AUGUSTA PELINSKI RAIHER 
 

 

 

Os fatores intangíveis se tornam a peça crucial quando se 

avalia o desempenho de diferentes empresas, espaços, territórios. Por 

exemplo: mesmo quando se tem quantidades similares de recursos 

produtivos, os resultados do desenvolvimento territorial podem ser 

díspares em função do nível de capital intangível que cada território 

detém. Relacionamento entre os atores, nível de conhecimento e 

eficiência dos trabalhadores, capacidade de difusão do conhecimento, 

cooperação entre as empresas e entre seus consumidores, constituem 

alguns dos ativos intangíveis que diferenciam o desempenho de 

diferentes territórios na dinâmica do desenvolvimento
125

. A maioria 

desses fatores está incorporada nas pessoas, ou seja, no capital humano 

e social disponível internamente no território, os quais criam valor 

contínuo para as organizações. 

No âmbito territorial, a mesma lógica se verifica, de forma que 

o sucesso das políticas de desenvolvimento territorial depende dos 

fatores intangíveis existentes. Os tradicionais modelos de 

desenvolvimento apresentados até meados do século XX consideravam 

apenas os fatores tangíveis como determinantes desse processo; no 

entanto, estudos recentes demonstram que regiões com a mesma 

quantidade de fatores produtivos não necessariamente auferem ritmos 

iguais de desenvolvimento. Ademais, conforme se avança em termos de 

desenvolvimento econômico, os fatores de crescimento tradicionais 

perdem sua importância, dada a sua produtividade marginal, supridos 

pelos recursos intangíveis existentes. Assim, a capacidade dos atores 

em mobilizar, em usar, em explorar, combinar e integrar os recursos 
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disponíveis localmente, torna-se um diferencial entre as regiões.  

De modo geral, o desenvolvimento é um processo de 

construção da capacidade de uma comunidade, buscando melhorar o 

seu bem-estar. Ele não se restringe no crescimento econômico, mas na 

forma como os atores locais se articulam para auferi-lo, orientando as 

políticas de desenvolvimento territorial para esse fim. Assim, o 

desenvolvimento tem sua base no próprio território, procedente dos 

seus atributos físicos e, principalmente, do potencial social que se tem e 

da capacidade da comunidade em executar o processo de 

desenvolvimento, não dependendo apenas dos fatores externos
126

. 

Os ativos intangíveis de um território são cruciais na 

determinação do ritmo de desenvolvimento que se auferirá nesse 

espaço. Dentre os recursos intangíveis, o capital humano é o mais 

discutido na literatura. No entanto, os indivíduos e seu capital humano 

não existem isoladamente, de maneira que suas habilidades dependem 

do contexto social e institucional no qual estão inseridos.  Assim, o 

capital social, institucional e o humano se interligam e formam os 

principais elementos propulsores do processo de desenvolvimento 

territorial. 

Um dos maiores desafios dos investigadores desta área está na 

mensuração do capital intangível de um território. Em geral, foca-se em 

casos específicos de segmentos produtivos, ou em regiões parciais, não 

se conseguindo ter estudos mais abrangentes. Esta é uma lacuna que 

este trabalho busca equalizar, ao propor uma metodologia alternativa 

que mensure o capital intangível de todos os espaços brasileiros, 

utilizando dados secundários.  

Para isso, este trabalho está dividido em três seções, incluindo 

esta. Na segunda são expostos os elementos teóricos que conceituam e 

descrevem as dimensões que compõem o capital intangível de um 

território. Na terceira seção apresenta-se a proposta metodológica para 

quantificar o capital intangível territorial, além de ser aplicada tal 

metodologia aos municípios paranaenses. Por fim, têm-se as 

considerações finais. 
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O CAPITAL INTANGÍVEL DE UM TERRITÓRIO 

 

O desenvolvimento de um território é o resultado do forte 

processo de articulação dos atores locais conjuntamente com as 

variadas formas de capital intangível existente. Destarte, esse processo 

depende da capacidade dos atores em organizar-se social e 

politicamente, concomitantemente com a disponibilidade dos diferentes 

tipos de capital intangível
127

. 

O capital intangível são todos os fatores não materiais que 

contribuem para o desempenho econômico de uma organização ou de 

um território
128

. Por ser significativamente abrangente, não há consenso 

sobre a sua definição, de forma que cada autor atribui condutos 

variados para representá-lo. Entretanto, de maneira geral, a literatura 

foca no capital social, no conhecimento, no capital humano e no 

empreendedorismo regional como elementos-chave na formação do 

capital intangível de uma região
129

, ativos que serão trabalhados com 

maior detalhe na sequência. 

 

CAPITAL DO CONHECIMENTO 

 

A singularidade do componente de conhecimento é a principal 

fonte geradora de vantagem competitiva para um indivíduo e/ou para 

uma organização. Quanto mais o conhecimento é utilizado, mais eficaz 

e eficiente ele se torna
130

. Neste sentido, parcerias de pesquisas 

apresentam-se como cruciais para a construção do conhecimento e 

essas interações colaboram para o seu melhoramento, bem como para 

as inovações subsequentes. A identificação dos diferentes aspectos do 

conhecimento e dos potenciais atores envolvidos na sua criação, 

acumulação e distribuição se tornam relevantes, ressaltando que o nível 

de interação entre os agentes, formando redes de inovação, também 

influencia no fluxo de conhecimento alcançado no território.  
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Em geral, as empresas mais inovadoras, aquelas que mais 

absorvem conhecimento, são as mais propensas a participar de redes 

colaborativas. Ademais, internamente, o conhecimento pode ser 

auferido por meio do fazer, usar e interagir, especialmente naquelas 

organizações cuja estrutura de aprendizado permite interações entre as 

equipes de trabalho, apresentando maior probabilidade de introduzir 

novos produtos no mercado
131

. 

No território, um ator importante na acumulação de 

conhecimento são as universidades e centros de pesquisa e inovação. A 

interação entre essas organizações e as atividades produtivas contribuiu 

diretamente para essa formação, especialmente quando se tem parcerias 

buscando executar pesquisas cujo intuito é eliminar gargalos produtivos 

e/ou gerarem novos produtos. A proximidade geográfica entre as 

organizações de ensino, pesquisa e inovação e a atividade produtiva 

interfere e estimula o nível de conhecimento gerado. Quanto maior a 

sua interação, maior a probabilidade de se efetivar relações entre esses 

atores. As interações universidade-empresa criam canais específicos de 

comunicação, cambiando informações e compartilhando conhecimento. 

A proximidade espacial estimula diferentes tipos de 

relacionamento entre as pesquisas acadêmicas e as atividades 

inovadoras das empresas, especialmente quando a interação 

Universidade-Empresa ocorre no mesmo espaço geográfico. Em geral, 

a diversificação da estrutura produtiva do território está ligada a fatores 

estimulantes dessa interação
132

.  

Em síntese, a produtividade territorial não depende apenas das 

características internas das organizações, mas também da existência de 

fluxos de conhecimento. Este pode atingir outros atores produtivos que 

não estejam diretamente relacionados às atividades de investigações 

pública/privada, mas que, por meio dos spillovers de conhecimento, 

melhoram a eficiência global daquela economia. 

Uma das principais dificuldades quando se trabalha com o 

capital intangível territorial, como é o caso do conhecimento, refere-se 
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a sua mensuração. O principal meio de diagnosticá-lo se dá via pesquisa 

de campo, no entanto, a abrangência da análise fica comprometida 

pelos custos que se tem. Quando a mensuração do ativo conhecimento 

se der por meio da aplicação de questionário direto aos atores 

territoriais, se foca especialmente em seis eixos de análise: 1) 

Competências e capacidades tecnológicas nas empresas; 2) Modos de 

aprendizagem das empresas; 3) Empreendedorismo Acadêmico; 4) 

Redes de colaboração em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D); 5) 

Redes de publicações internacionais, e; 6) Citações de patentes
133

. 

Uma segunda opção metodológica que permite mensurar o 

capital conhecimento – assim como os demais ativos intangíveis – é o 

uso de dados secundários, metodologia que ganha em termos de espaço 

regional analisado, mas perde em termos de foco. Para isso, se elabora 

um conjunto de indicadores de conhecimentos e capacitações científicas 

para os territórios. Nesse caso, há cinco indicadores quantitativos: 1) 

ocupações qualificadas; 2) número de empresas inovadoras; 3) registros 

de patentes; 4) registros de marcas; 5) indicadores da produção 

científica. Concomitantemente, se adicionam informações sobre a 

distribuição geográfica das instituições de infraestrutura científica, 

tecnológica e de serviços no estado, dentre outros elementos
 134

. Como 

resultado, se identificam padrões de distribuição espacial dessas 

instituições, dos demais indicadores de conhecimento e de capacitações 

científicas e tecnológicas, os quais tendem a estar próximos das 

aglomerações produtivas. Essas constatações corroboram a literatura 

quanto à relação direta entre as empresas inovadoras e as características 

geográficas, contribuindo diretamente para a construção do 

conhecimento regional. 

 

CAPITAL HUMANO 

 

Qualquer fator que eleve o retorno do trabalho, que aumente a 

produtividade, é entendido como capital humano, tornando a definição 
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significativamente ampla. A educação formal, a capacitação, a 

experiência, a própria alimentação, a saúde, a migração (visando tirar 

proveito de melhores oportunidades de trabalho), o ambiente familiar, 

cultural e a sociedade na qual se vive, formam o capital humano de um 

indivíduo. Da mesma forma, o Banco Mundial define o capital humano 

pelos padrões de saúde, educação e nutrição de uma população
135

. 

Neste escopo, o capital humano refere-se às habilidades 

adquiridas pelos indivíduos, atrelado a um ambiente favorável para se 

obter e usar tais qualificações. A acumulação de capital humano é 

fundamental nos modelos de crescimento endógeno. Há três vias pelas 

quais o capital humano pode afetar o crescimento econômico de um 

território: diretamente, por meio do aumento da habilidade do 

trabalhador, elevando sua produtividade; indiretamente, por meio da 

criação de inovações e por meio da difusão de tecnologias
136

. No caso 

destes dois últimos, o capital humano se torna essencial para 

transformar ideias e inovações em novos processos e produtos, bem 

como para adaptar tais descobertas ao sistema produtivo vigente nas 

regiões. 

Alguns trabalhos vão além, inferindo como decisivo para o 

processo de crescimento econômico não apenas a quantidade de capital 

humano, mas principalmente sua qualidade. Outro elemento é o papel 

das externalidades do capital humano para o crescimento econômico. 

As externalidades são significativamente mais fortes para a qualidade 

da força de trabalho do que para a quantidade de capital humano de 

determinado território. Ademais,  pesquisas demonstraram
137

 que a 

qualidade é significante para explicar disparidades de renda 

internacional. 

Da mesma forma, a qualidade do capital humano é uma 

característica importante na determinação dos efeitos deste fator sobre o 

nível e a taxa de crescimento da renda por trabalhador. Num estudo
138

 

sobre o efeito individual da qualidade e quantidade do capital humano 
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em relação à renda por trabalhador dos estados brasileiros, verificou-se 

que um ano a mais de estudo sem mudanças na qualidade resulta num 

impacto menor na renda do que quando se considera simultaneamente a 

qualidade e a quantidade. Da mesma forma,  a quantidade de capital 

humano não exerce efeito no dinamismo econômico de um território, 

mas alterações na sua qualidade é decisiva para o processo
139

. 

As evidências empíricas convergem para a importância do 

capital humano na fomentação do crescimento econômico de um 

território, com especial destaque para a qualidade desse fator. 

Empiricamente, as medidas típicas do capital humano incluem 

―anos de escolaridade‖ ou o ―percentual da força de trabalho com 

ensino secundário ou superior‖ ou ―taxas de matrícula‖. No entanto, 

conforme abordado anteriormente, estas proxies negligenciam outros 

aspectos do capital humano, como experiência no trabalho, 

conhecimentos específicos, a qualidade do capital humano etc. Alguns 

autores
140

 consideram como capital humano a média de anos de estudo 

da população ponderada pelo percentual dos professores com diploma 

de graduação, pelo desempenho dos alunos (taxa de aprovação) e pelo 

número de alunos por sala de aula. Outros indicadores seriam testes de 

proficiência internacional
141

, o percentual da população em idade de 

trabalhar que está matriculada no ensino secundário ponderado pelo 

valor do Índice de Desenvolvimento Humano-IDH 
142

.  

 

CAPITAL SOCIAL  

 

O capital social impulsiona fortemente a convergência 

territorial. Ele contribui para a criação e difusão de conhecimento, 

atuando, indiretamente, na melhoria de outros insumos tecnológicos, 

como, por exemplo, esforços de Pesquisa e Desenvolvimento e 

formação do capital humano. A externalidade social incorporada nas 

relações humanas facilita a criação, aquisição e difusão de 
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conhecimento e, por isso, esse fator detém uma importância 

significativa no processo de desenvolvimento de um território
143

. 

O capital social reflete a cooperação entre os atores que 

apresentam objetivos comuns, os quais, por meio de troca de 

conhecimento e de informação, da participação política e do 

associativismo, auferem objetivos (como recursos, tecnologias etc.) que 

não seriam alcançados se os agentes estivessem atuando de maneira 

isolada
144

. 

O capital social também reflete a acumulação dos recursos 

reais e potenciais, derivados especialmente da rede de relacionamento 

construída pelos agentes, os quais formam uma unidade social. 

Resumidamente, é a capacidade organizacional que facilita a criação e a 

difusão do conhecimento
145

. O capital social vai depender do tamanho 

da rede de relacionamentos e da capacidade de mobilizar os ativos 

econômicos, cultural e simbólico
146

 que a rede tem acesso. As relações 

sociais estabelecidas internamente e entre os grupos de uma 

comunidade representam o aspecto central da teoria do capital social.  

Exemplos de capital social são a confiança, as normas e redes, 

elementos que contribuem para o melhoramento da eficiência da 

sociedade, facilitando ações coordenadas
147

. O principal ganho do 

capital social como ativo intangível refere-se à promoção do 

intercâmbio de informações, contribuindo na redução dos custos de 

transação, potencializando a elevação da produtividade e da renda da 

região. 

Num estudo feito para a União Europeia, dividiram o indicador 

de capital social em duas dimensões: dimensão estrutural, incluindo 

indicadores de participação em organizações de voluntariado, 

socialização informal com amigos e colegas, com membros da família e 

participação em ações políticas; dimensão cognitiva, incluindo 

indicadores de confiança generalizada para desconhecidos, confiança 
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institucional, aceitação de normas sociais e interesse em assuntos 

políticos
148

.  

Num estudo feito especificamente para a Itália, foram 

utilizadas duas medidas estatísticas para mensuração do capital social: o 

primeiro obteve informações sobre grupos e seus membros, clubes 

esportivos, partidos políticos etc.; o segundo referiu-se a uma série de 

perguntas acerca de valores e comportamentos
149

. 

Outro estudo usou como proxy para o capital social aspectos 

referentes à participação associativa dos indivíduos, às manifestações 

de interesse na organização da sociedade civil e atividades dos 

conselhos gestores municipais, analisando municípios brasileiros com 

mais de 100 mil habitantes
150

.  

Em todos os estudos, denotam-se a dificuldade de se obter 

dados que captem aspectos do capital social tanto em escala nacional 

como internacional, em função da  subjetividade contida no conceito. 

 

EMPREENDEDORISMO TERRITORIAL  

 

O empreendedorismo ocorre quando um indivíduo identifica 

novas oportunidades de negócios, independente dos recursos que estão 

disponíveis. Para se ter empreendedorismo é necessário ter o 

empreendedor, o qual é um produto do meio em que vive, das relações 

sociais que o cercam
151

. O empreendedorismo é um fenômeno 

territorial, de maneira que o perfil empreendedor pode variar de um 

território a outro, resultado dos aspectos internos de cada espaço
152

.  

Neste sentido, o empreendedorismo territorial é um ativo 

intangível, complementar ao capital do conhecimento, tendo o potencial 

para elevar a eficiência do reconhecimento e da exploração das 

oportunidades empresariais
153

. Refere-se à orientação empreendedora 

de todos os indivíduos de um território, com vista a desenvolver 
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atividades empreendedoras e iniciar novos negócios. Os autores 

argumentam que a disparidade na exploração das oportunidades entre 

os territórios tende a explicar as diferenças obtidas no crescimento 

econômico territorial. 

Em geral, o ambiente empreendedor se ancora em sete pilares: 

no ambiente regulatório, na infraestrutura, no mercado, no acesso a 

capital, na inovação, no capital humano disponível e na cultura. Ou 

seja, tem-se uma parte da formação do ambiente empreendedor regional 

que depende dos ativos intangíveis apresentados anteriormente, numa 

ação complementar
154

. Assim, o empreendedorismo regional seria a 

materialização do conhecimento, da inovação, das redes de cooperação, 

da disponibilidade de capital, do ambiente institucional, dentre outros 

fatores.  

Numa pesquisa internacional
155

 se construiu um indicador 

multidimensional, o qual visou medir a orientação empresarial de todos 

os indivíduos de uma região, e o comportamento empreendedor 

existente. Como proxy, dada a não existência de outras informações, 

usaram a taxa de autoemprego e o número de novas empresas por 

região.  

No Brasil, uma pesquisa mensurou o empreendedorismo, 

analisando o Estado do Rio de Janeiro
156

. Nela, várias análises foram 

feitas, com destaque para dois indicadores: empreendedorismo formal, 

medido pela soma de indivíduos empregadores e por conta própria, e; 

taxa de sucesso dos empreendedores, identificando o percentual de 

empreendedores que são empregadores. 
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CAPITAL INTANGÍVEL TERRITORIAL: UMA PROPOSTA 

METODOLÓGICA 

 

 No caso do Brasil, a maioria das pesquisas acerca do capital 

intangível analisa casos ou regiões específicas, com informações 

qualitativas, obtidas com parcela da população. Este é o caso de um 

estudo
157

 que mensurou o capital social de três Secretarias de 

Desenvolvimento Regional do Estado de Santa Catarina, abrangendo 

dimensões transversais do capital social, entrevistando 499 pessoas.  

Outro exemplo é uma pesquisa
158

 que tratou do capital 

relacional presente em um aglomerado produtivo de móveis da região 

de Ubá, em Minas Gerais, representado pelo conjunto de recursos 

presentes nas redes, fruto dos laços, conexões e relacionamentos 

existentes tanto no âmbito local como externo, dos empreendedores, 

empresas e de demais agentes sociais da região. A pesquisa considerou 

uma matriz individual de conexão para cada organização produtiva, 

abordando os elementos: categorias de contato (outras empresas, 

clientes, fornecedores, entidades públicas, entidades empresarias, 

universidades, bancos, etc.); nível de abrangência (contato local, 

estadual, nacional e internacional); a frequência (relações diárias, 

mensais, etc.); inovação empresarial (grau de impacto de um novo 

produto nas vendas de um grupo de empresas).  

No Paraná, um estudo
159

 mensurou o potencial interno de 

desenvolvimento de um Arranjo Produtivo Local (APL) de Confecções 

do Sudoeste do Paraná, por meio de um índice dividido em três partes: 

ações conjuntas (objetivos comuns, práticas cooperativas, vantagens 

percebidas, probabilidade de ações e inovação coletiva); capital social 

(interação da rede social; participação no APL, relacionamento no APL, 

atributos sociais, atributos territoriais e capacidade inovativa), e; 

governança local (centralidade, comunicação e relacionamento, sinergia 

local, planos de ações, liderança, práticas democráticas, organização, 

ambiente inovativo).  Os principais dados para a composição do índice 
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foram coletados via questionários aplicados aos atores sociais do 

território. 

Frente ao exposto, a maioria dos estudos que visa mensurar o 

desenvolvimento territorial por meio do capital intangível é específica, 

com metodologias que dificilmente se consegue aplicar num espaço 

maior, com algumas exceções
160

. 

Nesse sentido, este texto contribui para a literatura, 

apresentando uma proposta quantitativa, visando mensurar o 

desenvolvimento territorial com foco no capital intangível. O objetivo é 

identificar proxies para o capital social, capital do conhecimento, 

capital humano e empreendedorismo regional, que permitam fazer as 

mais diversas agregações espaciais (análise municipal, microrregional 

etc.) com dados secundários. 

Quando se busca o desenvolvimento de longo prazo, o 

dinamismo econômico de um território dependerá da capacidade de 

organização social e política, resultando numa autonomia local para a 

tomada de decisões, permitindo que se tenha ampliação da capacidade 

produtiva, afetando o processo de crescimento econômico local
161

. Por 

isso a importância de se identificar, independentemente do nível de 

agregação, o capital intangível que se tem. 

Tendo como parâmetro a pesquisa realizada na União 

Europeia
162

, quatro dimensões do capital intangível foram investigadas: 

capital social, capital do conhecimento, capital humano e 

empreendedorismo regional. Nas subseções seguintes apresentar-se-á a 

composição de cada uma delas, seguida da metodologia sugerida para 

calcular os índices de cada dimensão e uma aplicação empírica para o 

Estado do Paraná. 

 

ÍNDICES E FONTE DE DADOS 
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Cada subíndice que compõe o capital intangível territorial 

(ICIT) tem como referência trabalhos da área. Muitas vezes, não se 

conseguiu as mesmas variáveis, entretanto, se usou proxies utilizadas 

em estudos correlatos. Ademais, dada a proposta de se construir um 

índice de capital intangível com dados secundários, algumas categorias 

importantes não puderam ser incluídas. Esta é uma limitação, mas que, 

em parte, é compensada pela amplitude de análises que se pode fazer 

em termos geográficos. 

Inicialmente, o subíndice de conhecimento (IC) foi composto 

por quatro indicadores, conforme descrito em (1): índice de distribuição 

geográfica das instituições de infraestrutura científica e tecnológica 

(IIT); ocupações qualificadas (IOQ); índice de interação universidade-

empresa (IUE), e; índice de especialização produtiva intensiva em 

tecnologia (IT).  

No caso do IIT, mensurou-o pelo número de estabelecimentos 

(classes CNAE) relacionados a atividades de ensino superior e 

educação profissional (fonte: RAIS) em relação ao tamanho da 

população (fonte: Ipeadata). Para o IOQ, utilizou-se dados referentes 

ao emprego (CBO – subgrupo – Fonte: RAIS) das categorias com perfil 

técnico e técnico científico
163

 em relação ao emprego total (fonte: 

RAIS). As atividades incluídas buscaram abranger aquelas que se 

vinculam com o processo de geração e difusão de novos conhecimentos 

técnicos e científicos, como engenheiros, físicos, químicos e biólogos, 

além de ocupações técnicas e operacionais, dentre outros com 

capacitações relevantes para o processo de inovação. Foram 

selecionados 28 Grupos de Base de um total de 187.  

Na construção do IUE, coletaram-se informações do Diretório 

de Grupos de Pesquisa da Base Lattes do CNPq, em que, numa das 

questões, o líder de cada grupo de pesquisa responde acerca das 

interações do grupo com empresas
164

. A base de dados dos grupos de 

pesquisa reúne informações sobre pessoal envolvido (pesquisadores, 

estudantes e técnicos), linhas de pesquisa e área do conhecimento, 
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produção acadêmica (medida por publicações científicas e patentes), 

interações com empresas e outras instituições (e os tipos de interações 

que são realizadas). E é essa última informação que se utilizou na 

construção de IUE. 

Seria importante ter. no índice do conhecimento. alguma proxy 

mensurando o nível de inovação, de tecnologia da região. Em geral, as 

pesquisas específicas utilizam o número de inovações das empresas. 

Quando não se utiliza de pesquisa de campo, a principal fonte para 

compor esse indicador é a Pintec. No entanto, ela só tem informações 

desagregadas a nível estadual. Por isso, optou-se por medir o nível 

tecnológico da indústria (IT) por meio do percentual de empregos da 

indústria da alta e média alta tecnologia de cada região (fonte: RAIS), 

considerando a seguinte classificação
165

: setores aeroespacial; 

farmacêutico; informática; eletrônica e telecomunicações; Setores de 

material elétrico; veículos automotores; química, excluído o setor 

farmacêutico; ferroviário e de equipamentos de transporte; máquinas e 

equipamentos. Isto posto, com esses quatro indicadores construiu-se o 

IC: 

 

                                 (1) 

 

Ressalta-se que cada indicador de (1) foi ponderado ( ), e para 

isso utilizou-se a análise dos componentes principais. No entanto, na 

construção dos pesos não se usou os valores dos componentes em si, 

mas os resultados anteriores à análise de componentes principais, com 

as seguintes etapas
166

:  

i) Obtenção dos autovalores da matriz de correlação, por meio 

da análise do componente principal (ACP). Em cada um deles tem-se a 

explicação na variância, destacando que a soma de todos corresponde à 

variância total dos componentes e, dessa forma, a variância total dos 

indicadores selecionados.  

ii) Recálculo dos autovalores da matriz de correlação, 
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buscando encontrar a participação relativa de cada um dos elementos 

em cada um dos componentes. Primeiramente, cada autovalor fica em 

módulo e, na sequência, é dividido pelo somatório dos autovalores 

absolutos de seu componente, obtendo sua participação no componente 

correspondente. 

iii) A construção dos pesos é dada por meio da multiplicação 

da participação relativa dos indicadores nos componentes com a 

variação caracterizada pelo componente. A soma fornece o peso de 

cada indicador. 

A soma dos pesos  1+ 2+ 3 + 4   é igual a ―um‖, criando uma 

combinação linear dos indicadores propriamente padronizados. Essa 

metodologia para calcular os pesos de (1) também foi aplicada nos 

demais subíndice do capital intangível, ou seja, em (2), (3), e (4). 

A segunda dimensão que compõe o índice do capital intangível 

refere-se ao capital humano (ICH), elemento essencial para transformar 

ideias e inovações em novos processos e produtos. Nele, agregaram-se 

três indicadores (2) que mesclam aspectos quantitativos e qualitativos 

do capital humano: índice de desenvolvimento da educação básica 

(IDEB, com dados do INEP, anos finais); IEM, mensurando o 

percentual de trabalhadores com escolaridade inferior ao ensino médio 

completo (fonte: RAIS), e; ILCH, se referindo à escolaridade média do 

trabalhador formal (fonte: RAIS) ponderada pelo Índice Firjan de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM)
167

. O IFDM retrata aspectos de 

qualidade de vida, o que contribui para a formação da qualificação, das 

habilidades dos indivíduos. Um aspecto positivo do Índice Firjan de 

Desenvolvimento Municipal é a amplitude e a periodicidade do mesmo, 

que é anual e está disponível para todos os níveis de agregação 

regional.  

O IEM foi incluído em (2), no entanto, com uma conotação 

negativa, supondo que quanto menor é a instrução ―formal‖ dos 

trabalhadores, menor é a sua produtividade. Mesmo em funções 

rotineiras, quanto maior é a formação dos indivíduos, maior tende a ser 

                                                           
167  O uso do IFDM foi inspirado na metodologia aplicada por NAKABASHI E FIGUEREDO (2008), os quais 

usaram o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 
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sua habilidade e maior é a sua eficiência na execução da sua função 

dentro do processo produtivo
168

. 

 

                               (2) 

 

Enquanto o capital humano é considerado um atributo dos 

indivíduos que dispõe de um estoque de competências, qualificações e 

conhecimentos, o capital social é comumente considerado um atributo 

da comunidade
169

. Por isso, o índice do capital social (ICS) buscou 

captar esses aspectos, observando as tendências de organização social 

da região. Três são os indicadores que compõe o ICS (3): indicador de 

participação política (IPP), com dados do Tribunal Superior Eleitoral 

referente à filiação em partidos políticos em relação à população total; 

indicador de participação da população na gestão pública (IPGP), 

mensurado pela existência dos Conselhos de Educação, Saúde, 

Segurança Pública, Segurança Alimentar e Direitos Humanos, 

disponíveis na base do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE)
170

; indicador de associativismo regional (IAR), com dados da 

RAIS estabelecimentos (Cnae 2.0) referente aos diferentes tipos de 

associação em relação ao total da população
171

. 

 

                                    (3) 

 

Por fim, tem-se o índice empreendedorismo regional (IER), 

que é composto por dois indicadores (4)
172

: indicador de 

empreendedores formais (IEF), mensurado pelo percentual de 

empregadores (com zero ou mais empregados) em relação à ocupação 

total, cuja fonte é a RAIS, e; indicador de sucesso dos empreendedores 

(ISE), medido pelo total de estabelecimentos empregadores (que tem 

                                                           
168  NELSON e PHELPS (1966). 
169  NATIONAL STATISTICS (2001). 
170  VIEIRA et al. (2012) utilizou informações obtidas junto à Pesquisa de Informações Básicas Municipais 

(MUNIC), a qual tem periodicidade anual e é realizada pelo IBGE. 
171  Incluiu-se: Atividades de Organizações Associativas Patronais, Empresariais e Profissionais; Atividades de 

Organizações Sindicais; Atividades de Associações de Defesa de Direitos Sociais; Atividades de 

Organizações Associativas não Especificadas Anteriormente. 
172  Seguindo os indicadores usados por SEBRAE (2015). 
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mais de zero empregados) em relação aos empregadores totais (que tem 

zero ou mais empregados). Este último capta a proporção de indivíduos 

que são bem-sucedidos em seu próprio negócio e conseguem expandi-

lo contratando trabalhadores. 

 

                             (4) 

 

O quadro 1 demonstra a estrutura do índice do capital 

intangível territorial, o qual tem a agregação do índice do capital social, 

do capital conhecimento, do capital humano e do empreendedorismo 

regional, com pesos iguais para todas as dimensões (5). 

 

                          (5) 

 

Quadro 1: Composição do Índice do Capital Intangível Territorial e 

seus subíndices 
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Fonte: Resultado da pesquisa. 
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APLICAÇÃO PARA OS MUNICÍPIOS DO PARANÁ 

 

Mesmo detendo o mesmo nível de recursos produtivos, o 

desempenho econômico das regiões pode ser distinto, explicado pela 

diferença de capital intangível que existe localmente.  A interação entre 

os atores, a difusão do conhecimento, a condução de novas atividades, a 

organização política em busca dos objetivos comuns, são alguns dos 

meios pelos quais as características de cada região podem distinguir o 

processo de desenvolvimento econômico. 

Neste sentido, é importante considerar esses fatores intangíveis 

na determinação da dinâmica econômica regional. No caso deste 

trabalho, propõe-se uma mensuração desses fatores apresentando uma 

metodologia abrangente, capaz de ser aplicada para os diferentes 

espaços brasileiros, conforme descrito na subseção anterior. 

Um exercício metodológico foi aplicado para os municípios do 

Paraná. Na figura 1 tem-se a distribuição espacial de cada um dos 

índices que formam o capital intangível territorial (ICIT). É importante 

destacar que não necessariamente os municípios que tiveram elevados 

valores numa das dimensões apresentaram altos montantes em outras. O 

índice mais discrepante dos demais foi o empreendedorismo regional 

(IER), que não necessariamente teve correspondência espacial com os 

outros índices. 

 Ademais, observa-se que o IER apresentou valores baixos 

especialmente no Leste do Estado, região que concentra o maior polo 

industrial do Paraná, abrangendo a Região Metropolitana de Curitiba. 

Isso sinaliza que o IER estava mais presente nos municípios nos quais a 

atividade produtiva não era tão intensa, evidenciando o 

desenvolvimento de atividades locais. Tal fato foi comprovado quando 

se correlacionou o capital físico (proxy: a energia elétrica industrial per 

capita) com o IER, obtendo um valor de -0,39, o que significa que 

naqueles municípios com elevado capital físico teve-se um baixo IER (e 

vice-versa). 

Na figura 1(e) é apresentado o índice do capital intangível 
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territorial (ICIT), sintetizando todos os ativos intangíveis que cada 

município detinha em 2014, e que, conforme autores citados 

anteriormente, teriam o potencial para fomentar o desenvolvimento 

territorial. Observa-se certa contiguidade dos melhores resultados e dos 

piores, com lacunas no sul, no centro, e em alguns espaços do leste e 

nordeste paranaense. A distribuição espacial do ICIT não é aleatória, 

pois existe proximidade entre os municípios com os maiores índices e 

os com os menores valores. Essa contiguidade é comprovada pela 

tabela 1, na qual se tem a estatística I de Moran.  

A estatística I de Moran permite identificar se a distribuição 

espacial de uma determinada variável ocorre de forma aleatória ou não. 

A hipótese nula a ser testada é a de que a distribuição espacial da 

variável é aleatória. Um valor de I de Moran maior do que o seu valor 

esperado indica uma autocorrelação espacial positiva, em que, 

municípios com elevados valores de uma variável também têm vizinhos 

com altos valores (e vice-versa); já um valor de I de Moran abaixo do 

seu valor esperado corresponde a  

 

uma autocorrelação espacial negativa, indicando que municípios com 

elevados (baixo) valores da variável analisada estão rodeadas por 

microrregiões com baixos (elevados) valores
173

 (ALMEIDA, 2012). 

 

                                                           
173  ALMEIDA (2012). 
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Pela Tabela 1, os resultados da pesquisa para o Índice de 

Capital Intangível Territorial e seus subíndices apresentaram um 

coeficiente positivo e estatisticamente significativo para o ICIR. A 

partir desses resultados infere-se a existência de um padrão de 

distribuição espacial dos ativos intangíveis ao longo do Paraná. 
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Tabela 1: Coeficiente I de Moran para o índice do capital intangível 

territorial e para os seus subíndices - municípios do Paraná – 2014 

Índices Matriz de convenção 

Rainha Torre 4 Viz. 5 Viz. 6 Viz. 

ICIT 0,17* 0,17* 0,18* 0,17* 0,17* 

IER 0,21* 0,21* 0,22* 0,21* 0,20* 

ICS 0,11* 0,11* 0,10* 0,10* 0,10* 

ICH 0,26* 0,27* 0,27* 0,24* 0,24* 

IC 0,12* 0,12* 0,16* 0,14* 0,12* 

Fonte: Estimado pelo autor por meio do software Geoda. 

Nota: A pseudossignificância empírica baseada em 999 permutações 

aleatórias; * significativo a um nível de significância de 5%. 

 

Por fim, relacionou-se o índice do capital intangível territorial 

com o crescimento econômico de cada município do Paraná, visando 

testar a importância dos ativos intangíveis locais para a dinâmica 

econômica municipal. Além do ICIT, incluiu-se, como variável 

explicativa, o consumo de energia elétrica industrial per capita - proxy 

para o capital físico. Utilizou-se a econometria espacial, dada a 

existência de dependência espacial. Nesta metodologia, o primeiro 

passo é a decisão sobre o melhor modelo espacial: Modelo de 

defasagem espacial (SAR) ou Modelo de erro autorregressivo espacial 

(SEM). Para detectar a autocorrelação espacial e definir o modelo 

espacial mais apropriado, considerou-se o teste focado do tipo 

Multiplicador de Lagrange (ML)
174

, o qual indicou o modelo SAR 

como o mais apropriado. Na sequência, reestimou, considerando a 

defasagem espacial das variáveis explicativas, tendo o modelo Durbin 

Espacial– SDM
175

 - como o mais apropriado. No caso deste último, o 

intuito era identificar os efeitos de transbordamentos do capital 

intangível e do capital físico de um município sobre o crescimento 

econômico do seu envoltório. 

Os resultados encontram-se na Tabela 2. Como corolário, o 

capital intangível de cada município exerce um efeito positivo e 

                                                           
174  Para maiores detalhes dos procedimentos da escolha ver SILVA et al. (2013). 
175  Maiores detalhes sobre os diferentes métodos de estimação da econometria espacial ver ALMEIDA (2012). 
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estatisticamente significativo no crescimento econômico, corroborando 

com autores
176

, que destacam a importância desses ativos para a 

dinâmica interna de cada região. 

O capital físico também apresentou um efeito positivo e 

estatisticamente significativo, conforme se esperava. No entanto, esses 

resultados indicam que não apenas os recursos produtivos são 

importantes para se ter crescimento econômico, mas se ter coesão 

social, redes de cooperação, associativismo, qualificação de mão de 

obra, ambiente inovativo etc., para que o desenvolvimento se processe 

de maneira sustentável. Ou seja, ao elevar os recursos tangíveis 

consegue-se aumentar o dinamismo econômico de um município, 

entretanto, ao aumentar os tangíveis concomitantemente com os 

intangíveis, o efeito final no crescimento econômico tende a ser 

significativamente superior. 

No que se refere à defasagem espacial do PIB per capita ( ), 

apresentou uma relação positiva com o processo de crescimento 

econômico do seu envoltório, de modo que um município que apresente 

um elevado PIB per capita tende a gerar externalidades positivas aos 

seus vizinhos, elevando o crescimento econômico do seu envoltório. 

Assim, tende-se a ter transbordamento do dinamismo econômico para a 

vizinhança, com a formação de clusters do desenvolvimento ao longo 

do espaço paranaense. 

 

Tabela 2: Diagnósticos para dependência espacial, resultados e testes 

econométricos dos modelos de defasagem espacial (SAR) e Durbin 

espacial (SDM), cuja variável dependente é  "Ln PIB per capita" – 

municípios paranaenses – 2014 

VARIÁVEIS MQO SAR MQO SDM 

Ln Índice do capital intangível 

regional 

0,55* 

(0,00) 
0,51* 

(0,00) 

0,55* 

(0,00) 

0,54* 

(0,00) 

Ln Capital Físico 0,11* 

(0,00) 
0,10* 

(0,00) 

0,10* 

(0,00) 

0,10* 

(0,00) 

W Ln Índice do capital 

intangível regional 

- - 0,02 

(0,94) 

0,08 

(0,77) 

                                                           
176  FERRERA DE LIMA (2012); FERREIRA e PESSÔA (2011); BOISIER (1992). 
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W Ln Capital Físico -  0,04 

(0,09) 

0,04 

(0,10) 

  - 0,22* 

(0,00) 

- 0,24* 

(0,00) 

ML (defasagem) 13,54*  1,79  

MLR (defasagem robusta) 11,08*  8,23*  

ML (erro) 2,53  0,06  

MLR (erro robusto) 0,70  6,51*  

BreuchPagan test 0,24  5,08  

Jarque-Bera** 40,02*  39,88*  

Fonte: Resultado da pesquisa 

Nota: Entre parênteses está reportado o p-valor da estatística t; a matriz 

de convenção utilizada foi a de seis vizinhos, tendo em vista que foi a 

que apresentou os maiores resultados na investigação da distribuição 

espacial da estimativa; (**)Como houve problemas de normalidade do 

erro, usou o método de momentos generalizados. (*)Significativo a um 

nível de significância de 1%. Ln refere-se ao logaritmo.  

 

A defasagem espacial do capital físico e do capital intangível 

não se apresentou estatisticamente significativa, não exercendo um 

efeito de transbordamento no crescimento econômico dos municípios 

vizinhos. Assim, o efeito do capital intangível e tangível no PIB per 

capita se dá somente no município no qual tais ativos estão sendo 

fomentados, e não no seu envoltório. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho buscou apresentar uma proposta quantitativa 

visando mensurar o grau de desenvolvimento territorial, com foco no 

capital intangível. O objetivo era identificar proxies para o capital 

social, capital do conhecimento, capital humano e empreendedorismo 

regional, permitindo fazer as mais diversas agregações espaciais (seja 

análises municipais, microrregionais etc.). 

De maneira geral, foram selecionados alguns indicadores 

representativos desses ativos intangíveis, cujas variáveis estão 

disponíveis em bancos de dados com as menores agregações espaciais e 
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em anos contínuos. A possibilidade de se analisar, ao longo do tempo, a 

dinâmica desses ativos é fundamental para que se avalie o  

processo de desenvolvimento territorial de todos os espaços brasileiros. 

Além disso, permite que intervenções públicas sejam feitas 

especialmente naquelas regiões em que os recursos intangíveis não 

estão sendo desenvolvidos, ou naquelas que estão perdendo dinamismo 

desses ativos ao longo do tempo. 

O exercício metodológico aplicado ao Paraná demonstrou que 

as regiões podem ter diferenças de crescimento econômico ainda que 

detenham o mesmo nível de recursos produtivos. Isso reforça a 

importância de se avaliar não somente a quantidade de capital tangível 

de uma região, mas a formação dos ativos intangíveis.  

Por fim, cabe frisar que este trabalho tem como limitação não 

conseguir abranger outras variáveis importantes na formação do capital 

intangível regional. Ao mesmo tempo, sua contribuição está na 

construção efetiva de um índice que dá pista acerca do 

desenvolvimento territorial de qualquer espaço brasileiro, 

intertemporalmente. 
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ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL SUSTENTÁVEL 

CAMILO FREDDY MENDONZA MOREJON  
JANDIR FERRERA DE LIMA 
TATIANI SOBRINHO DEL BIANCO 

 

A análise dos dados sobre o nível de desenvolvimento 

humano das regiões, em especial dos países subdesenvolvidos ou em 

desenvolvimento, revela a necessidade de se pensar em políticas de 

desenvolvimento territorial com inclusão social.  Em geral, em especial 

no Brasil, o que prevalece em algumas análises territoriais é foco no 

crescimento econômico. É certo que as melhorias em termos de 

emprego e renda tendem a fortalecer a longevidade, pois garantem às 

famílias melhores condições no poder de compra. Porém, se não houver 

melhorias na produtividade e na conservação e manutenção dos 

recursos naturais, esses ganhos tendem a desaparecer no longo prazo
177

.  

Assim, quando se discute o desenvolvimento territorial, os 

indicadores de desempenho não devem apenas ser baseados nas 

variáveis econômicas, pois esses indicadores devem, também, 

contemplar as variáveis sociais e aquelas relacionadas com o meio 

ambiente. Nesse contexto, um indicador de sustentabilidade do 

território deve ter como base aspectos sociais, econômicos e 

ambientais, possibilitando uma avaliação completa do território a ser 

analisado e, com isso, identificar o seu perfil de desenvolvimento 

sustentável.  

Cabe lembrar que os indicadores de sustentabilidade em 

escala territorial constituem um sistema de informações que permite 

que se avalie o progresso no que diz respeito à questão ambiental, 

social e econômica. No entanto, o conjunto de dados que se pode incluir 

no escopo da análise possibilita uma visão mais ampla do processo de 

desenvolvimento territorial, conforme o problema a ser pesquisado. 

                                                           
177  RAIHER e FERRERA DE LIMA (2014). 
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Dessa forma, os indicadores de sustentabilidade tornam-se também 

instrumentos para a elaboração de políticas públicas voltadas ao 

desenvolvimento territorial em diferentes concepções
178

.  

A partir desse cenário, esse texto apresenta informações para 

se elaborar o Índice de Desenvolvimento Territorial Sustentável (IDTS) 

que, além das variáveis econômicas e sociais, incorpora, também, 

variáveis ambientais. O ideal é que a construção de um índice de 

desenvolvimento territorial envolva também variáveis institucionais, de 

ciência e tecnologia e outras relativas ao desenvolvimento endógeno. 

Para tanto, para fins de ilustração, a construção do índice de 

sustentabilidade do território, apresentado nesse texto, considera apenas 

a análise específica dos indicadores parciais inerentes aos cálculos de 

30 variáveis econômicas, sociais e ambientais. 

  

 INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE 

 

Antes de discutir a elaboração do índice de sustentabilidade é 

preciso apresentar uma breve contextualização sobre o conceito, 

modernamente descrito como desenvolvimento sustentável.  

A transição para o desenvolvimento sustentável se faz a 

partir do gerenciamento de crises, partindo de uma mudança imediata 

de paradigma, passando do crescimento financiado pelo uso de recursos 

externos (importados) para um crescimento baseado na mobilização de 

recursos internos. Assim, a crítica ao crescimento econômico selvagem 

e seus impactos sociais e ambientais estimulam uma extensa literatura e 

formulação de importantes conceitos sobre a manutenção e conservação 

dos recursos naturais. Dessa forma, quer seja denominado como 

ecodesenvolvimento ou desenvolvimento sustentável, a abordagem 

fundamentada na harmonização entre características sociais, 

econômicas e ambientais se faz válida desde a Conferência de 

Estocolmo, em 1972, e segue pautada nos oito critérios da 

sustentabilidade parcial, sendo eles: social, cultural, ecológico, 

ambiental, territorial, econômico, política nacional e política 

                                                           
178  MARTÍNEZ, (2004). 
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internacional
179

. 

Dito isto, o monitoramento e avaliação de impactos 

ambientais, bem como a sua contabilização econômica se tornaram uma 

exigência no escopo de diferentes estudos de avaliação territorial. No 

entanto, existe sempre a preocupação com a questão de se saber até que 

ponto os setores das atividades econômicas comprometem a 

preservação de equilíbrios socioambientais. Preocupação esta que se 

traduz na elaboração de indicadores de sustentabilidade
180

. 

No campo do desenvolvimento sustentável, um indicador 

adequado, além de uma estatística que define o comportamento de um 

território deve também agregar, ou mesmo, simplificar, as informações 

disponíveis e relevantes, tornando-as perceptíveis e quantificáveis.  

Assim, os indicadores de sustentabilidade fornecem elementos que 

facilitam a avaliação do progresso das regiões e também do 

cumprimento dos objetivos/metas de curto, médio e longo prazo para 

produzir, simultaneamente, bem-estar humano em sintonia com um 

ecossistema sustentável
181

. 

Uma das mais importantes contribuições quanto ao uso de 

indicadores de sustentabilidade foi o desenvolvimento do índice 

denominado ―pegada ecológica‖. A metodologia original consistia em 

construir uma matriz de consumo/uso de terra, considerando cinco 

categorias principais de consumo (alimento, moradia, transporte, bens 

de consumo e serviços) e seis categorias principais do uso da terra 

(energia da terra, ambiente (degradado) construído, jardins, terra fértil, 

pasto e floresta sob controle), cujo objetivo era calcular a área de terra 

necessária para a produção e a manutenção de bens e serviços 

consumidos por uma determinada comunidade territorial
182

.  

Outro indicador, considerado de grande importância na 

discussão sobre sustentabilidade de países, é o Índice de 

Sustentabilidade Ambiental. Este indicador envolve cinco dimensões: 

sistemas ambientais, estresses, vulnerabilidade humana, capacidade 

                                                           
179  SACHS (2008,2009). 
180  ROMEIRO (2004). 
181  MARTÍNEZ, (2004). 
182  REES (1992); SICHE et al (2007). 
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social e institucional e responsabilidade global
183

. Já os chamados 

Indicadores de Desempenho Energético ou EMPIs (do inglês Emergy 

Performance Index), Renovabilidade e Índice de Sustentabilidade 

Energética
184

, consideram o sistema econômico como um sistema 

termodinâmico aberto e contabilizam os fluxos dos recursos da 

economia em unidades de energia agregada
185

. Estudos e propostas para 

avaliar a sustentabilidade, em nível global, foram e tem sido realizada 

utilizando a análise energética como ferramenta
186

. 

Cabe lembrar que os indicadores são um conjunto de sinais 

que facilitam a avaliação do progresso de um determinado território na 

busca pelo desenvolvimento sustentável, sendo ferramentas cruciais no 

processo de identificação de problemas, formulação de políticas, 

implementação e avaliação das mesmas
187

. Em síntese, para que 

indicadores sejam instrumentos de um processo de mudança rumo ao 

conceito de desenvolvimento sustentável, eles devem congregar 

características que permitam: mensurar diferentes dimensões de forma a 

apreender a complexidade dos fenômenos sociais; possibilitar a 

participação da sociedade no processo de definição do 

desenvolvimento; comunicar tendências, subsidiando o processo de 

tomada de decisões; e relacionar variáveis para obtenção de dados mais 

condizentes com a realidade mutável com a qual os territórios se 

deparam. 

 

A ESTIMATIVA DO ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL 

 

Com relação ao levantamento dos dados, em geral a 

construção do IDTS pode ser caracterizada como uma ação de pesquisa 

exploratória e descritiva, pois busca a compreensão de fenômenos 

sociais, econômicos e ambientais a partir da localização, avaliação e 

                                                           
183  SICHE et al. (2007); VEIGA (2009). 
184  BROWNA e ULGIATIB (1997). 
185  SICHE et al. (2007). 
186  ULGIATI et al. (1994); BROWN e McCLANAHAM (1996); BROWN e ULGIATI (1999); SICHE e 

ORTEGA (2005; 2006). 
187  GUIMARÃES e FEICHAS (2009). 
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síntese dos dados e informações em determinado período de tempo e 

espaço territorial. Em geral, as informações estatísticas para a 

construção do IDTS podem ser coletadas de bases de dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEADATA), do Instituto Paranaense de 

Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), do Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e da Relação Anual 

de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e Emprego.  

A definição da escala dos territórios, em termos de áreas 

físicas, limites, classificação e características conceituais dependerá da 

base conceitual usada em cada pesquisa e nos elementos que serão 

usados para delimitar a área de estudo. Para ilustrar o IDTS vamos 

supor que o município seja a escala territorial. Quanto à escolha de 

períodos, o ideal é a comparação de pelo menos dois períodos para 

permitir a análise do comportamento da sustentabilidade territorial e 

suas respectivas modificações. Isto posto, a estimativa do IDTS utiliza 

as variáveis que serão descritas nas equações. 

Com base na escolha das variáveis, estima-se o IDTS a partir 

dos indicadores parciais econômico, social e ambiental. As equações 

que compõem cada indicador foram extraídas, adaptadas e ampliadas de 

estudos sobre o desenvolvimento regional
188

. O indicador parcial 

econômico (IEi), comporta variáveis que descrevem a situação 

econômica do território, permitindo apontar as condições que o mesmo 

possui para crescer, a partir dos investimentos em: infraestrutura, saúde, 

educação, pesquisa e desenvolvimento, geração de emprego e a 

preservação dos recursos naturais. Ou seja, leva em consideração tanto 

investimento em capital físico, quanto humano, e, consequentemente, 

os resultados em emprego e produção. Supondo o município como o 

componente da escala territorial, o Indicador Parcial Econômico (IEi) é 

estimado a partir de um conjunto de subindicadores, conforme 

apresentado na equação 01.  

 

    (                                    

                                                           
188  RODRIGUES e FERRERA DE LIMA (2013, p.185-188). 
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              )   (  )  

 

Em que:  

IEi = Indicador Parcial Econômico;  IEF = Indicador do 

Emprego Formal do município i;  IICMS = Indicador do ICMS do 

município i;  IFPM = Indicador do Fundo de Participação do 

Munícipio i em relação ao conjunto do território;  IDOT= Indicador 

das Despesas Orçamentárias do Município i; ICES= Indicador do 

Consumo de Energia Setorial do município  i; IPIBpc= Indicador do 

PIB per capita do município i  no conjunto do território i; IVA= 

Indicador do Valor Adicionado do Município i no conjunto do 

território; IVEC= Indicador da Vitalidade da Economia no Município i 

no conjunto do território ; ISEF=  Indicador do Saldo Migratório de 

Emprego no Município i no Estado i; IROT= Indicador da Receita 

Orçamentária do Município i no Estado i; e P = Participação da 

variável Wi do Município i. 

 

O Indicador Parcial Social (ISi) apresentado na equação 02, 

indica, mediante uma série de variáveis e subindicadores de cunho 

humano e social o perfil do desenvolvimento social de cada município 

ou espaço territorial. 

 

    (                                  

               )   (  ) 

 

Em que:  

ISi = Indicador Parcial Social; IPU = Indicador da 

População Urbana do município i; IPR = Indicador da População 

Rural do município i;  ITEFEF = Indicador da Taxa de Frequência do 

Ensino Fundamental do município i; ICER = Índice de Consumo de 

Energia elétrica Residencial do município i;  IDSS = indicador de 

Despesa com Saúde e Saneamento do município i; IDAP = Indicador 

de Despesa com Assistência social e Previdência do município ou 

território i; IDEC = Indicador de Despesa com Educação e Cultura do 



 

99 

município em relação ao conjunto do território ; IDDL = Indicador de 

Despesa com Desporto e Lazer do município i em relação ao conjunto 

do território; IMF= Indicador de Mortalidade infantil do município i; 

IIDHM = Indicador   de Desenvolvimento Humano do município  i; P 

= participação da variável Wi do município no conjunto do território. 

 

O Indicador Parcial Ambiental (IAi) apresentado na equação 

03, contém variáveis que definem a situação do meio ambiente 

territorial. A análise dos subindicadores parciais é fundamental para 

destacar as particularidades e gargalos municipais e revelar fatores que 

devem ser melhorados para que as regiões tenham níveis avançados de 

desenvolvimento sustentável. 

 

    (                                  

         )   (  ) 

Em que:  

IAi = Indicador Parcial Ambiental; IS= Indicador da 

produção de Silvicultura do município i;  IEFM = Indicador de 

Estabelecimentos com Florestas e Matas naturais e artificiais     do 

município i; IPH= Indicador da Poluição Hídrica do município i;  

IAE= Indicador de abastecimento de Água Encanada (potável) no 

município i; IAEB= Indicador de Abastecimento de água encanada 

(potável) e Banheiro no município i; IDDD= Indicador de Densidade 

Demográfica >2 dos Domicílios no município i; IRM= Indicador de 

Risco das Moradias inadequadas no município i; IDCL= Indicador de 

Domicílios com Coleta de Lixo no município i; IAV= Indicador de Área 

Verde por habitante no município i; IGRSU= Indicador de Geração de 

RSU no município i; e P = Participação da variável Wi do município i.  

 

O índice de participação da variável Wi do município “i” (P) 

e o índice da variável Wi  do município ―i‖ (IPWi) foram estimados por 

meio das equações (04) e (05). 
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∑   
 

   

(  ) 

 

Em que:  

Wi = é o valor da variável no município, e, Σ Wi = 

corresponde ao valor total do conjunto do território.  

 

     
       

           

(  ) 

 

Em que:  

IPWi = indicador da variável W do município i; Wi = 

participação da variável W do município i; Wmin = corresponde à 

participação do município com o menor valor; e, Wmax = é a 

participação do município com o maior valor.  

Após as estimativas, o Índice de Desenvolvimento Territorial 

Sustentável (IDRS) é calculado conforme os resultados das equações 

(01), (02) e (03) estabelecendo os seus respectivos pesos, de acordo 

com a equação (06): 

 

      (        )  (        )  (        )(  ) 

 

Considerando os resultados da equação (6), o IDTS é 

classificado em três categorias que representam o estágio de 

desenvolvimento sustentável do território. No Quadro 01 é apresentada 

a classificação do IDTS. 

 

Quadro 01 – Classificação do Indicador de Desenvolvimento Territorial 

Sustentável (IDTS)
189

 

IDRS ≥ 0.50 Avançado 

0,10 ≤ IDRS ≤ 0.49 Em transição 

                                                           
189  GUALDA (1995; 2003); FERRERA DE LIMA et al. (2011); RODRIGUES e FERRERA DE LIMA (2013). 
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IDRS ≤ 0.099 Retardatário 

 

Pela classificação proposta no Quadro 01, os municípios que 

apresentarem IDTS superior a 0.50 serão considerados em estágio 

avançado de desenvolvimento territorial sustentável, ou seja, 

apresentam uma dinâmica suficiente da sua base produtiva com 

avanços econômicos, sociais e ambientais. Os municípios que 

apresentaram IDTS entre 0.10 e 0.49 serão classificados como em 

transição, ou seja, apresentam uma estrutura econômica, social e 

ambiental em evolução que faz com que sua dinâmica de 

sustentabilidade seja menor que os municípios avançados. Os 

municípios com IDTS abaixo de 0.099 serão considerados como em 

estágio retardatário, pois encontram dificuldades em atrair e reter 

recursos, o que dificulta seu processo de desenvolvimento 

socioeconômico e sustentável
190

.  

Frente à possibilidade de resultados, o IDTS será um 

instrumento útil para a avaliação de políticas voltadas ao 

desenvolvimento sustentável. Embora se identifique que alguns 

territórios ainda primem pela eficiência econômica seguida da social, 

em detrimento da qualidade da gestão ambiental; uma vez que a gestão 

ambiental ainda seja vista de modo dissociado do ambiente econômico, 

é preciso levar em consideração que este não atua independentemente 

do sistema natural que lhe sustenta. Ao contrário, o sistema econômico 

interage com o meio ambiente, extraindo recursos naturais 

(componentes estruturais do capital físico), energia e devolve resíduos. 

Assim, uma correta gestão ambiental, seja na preservação de recursos, 

tratamento e aproveitamento de resíduos, implica na possível evolução 

dos índices econômicos e sociais, já que este está intrinsecamente 

ligado a todos os setores produtivos e entre as demandas sociais 

inerentes ao desenvolvimento territorial.  

A aplicação da metodologia do IDTS demonstrará quais são 

                                                           
190  GUALDA (1995); 2003; FERRERA DE LIMA et al. (2011); RODRIGUES e FERRERA DE LIMA (2013). 
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as possíveis limitações e potencialidades para o desenvolvimento 

sustentável territorial, pois a partir da base metodológica utilizada será 

possível apontar os espaços que necessitam de políticas públicas, 

visando o desenvolvimento econômico, social e/ou ambiental, para que 

o território possa se desenvolver de forma sustentável e sustentada. 

 

*********** 
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